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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL E ENT ORNO
GERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO SUREG-DF E ENTORNO N.º 02/2018

PROCESSO N.º  21200.000009/2017-01

A Superintendência  Regional  da  Conab no Distrito  Fe deral  e  Entorno –  SUREGDF ,
mediante o Pregoeiro designado pelo ATO DE SUPERINTENDÊNCIA n.º 33, de 30/10/2017 , torna
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados realizará
licitação na modalidade de  PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA,  do tipo   menor  preço global ,
conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, do Decreto nº 5.450/2005, 71, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das
Instruções Normativas SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017, IN SLTI nº 02, de 11 de outubro de 2010 e
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123/2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Portaria MPOG nº 409, de 21 de dezembro de 2016 e as
exigências estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 02/02/2018
HORÁRIO: 9:00 horas (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compragovernamentais.gov.b r
CÓDIGO DA UASG: 135626

1.  OBJETO

1.1 O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação de serviços continuados Copeira (01 posto), limpeza e conservação com
dedicação  exlusiva,  fornecimento  de  material  de  limpeza,  utensílios,  ferramentas,
máquinas, equipamentos e uniformes, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 22211/135.626
Fonte: 0250022135
Programa de Trabalho: 086352
Elemento de Despesa: 339039-78
PI: ADM UNIDADE
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3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 O  credenicamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do governo Federal, no sítio

www.compras  governamentais  .gov.br, com solicitação de login e senha pelo ineressado.
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes a este Pregão Eletrônico.

3.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,  incluindo
qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao
provedor do sistema ou da CONAB, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 A perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverão  ser  comunicadas  imediatamente  ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular  no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no § 3º do artigo 8º
da IN SLTI/MP N.º 2/2010.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados :

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.4 que  estejam  sob  falência,  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  concurso  de

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.5 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.6 Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação

Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital, e a
proibição do artigo 10° da Instrução Normativa SEGES/MPOG n° 5 de 26/5/2017.

4.3 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo que
microempresa ou empresa de pequeno porte;
4.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.3.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
4.3.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
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4.3.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1 O licitante  deverá encaminhar  a proposta  por  meio  do sistema eletrônico  até a  data  e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase
de recebimento de propostas.

5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

5.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,  diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

5.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.6.1 valor mensal e anual do item;

5.6.2 Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:

a) A  indicação  dos  sindicatos,  acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou  sentenças
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas
datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO;  b)
Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, a respectiva comprovação de exequibilidade;  c) A quantidade de pessoal que
será alocado na execução contratual; d) A relação dos materiais e equipamentos que serão
utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

5.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.8 Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente  na  prestação  dos  serviços,  apurados  mediante  o  preenchimento  do  modelo  de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

5.8.1 A  Contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.8.2 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
que  favoreça  a  Contratada,  este  será  revertido  como  lucro  durante  a  vigência  da
contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.
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5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6. DA FORMULAÇÃO DE LANÇES E JULGAMENTO DAS PROPOST AS

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,  contenham vícios
insanáveis,  ilegalidades,  ou  não  apresentem as  especificações  técnicas  exigidas  no Termo de
Referência.

6.2.1 A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2 A não  desclassificação  da  proposta  não impede  o  seu  julgamento  definitivo  em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  de  sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor
consignado no registro.

6.5.1 O valor do lançe deverá ser ofertado pelo valor anual do item.

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 0,01 (um centavo).

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema. 

6.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

6.9 Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa
e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
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6.13 O Critério  de julgamento adotado será o  menor  preço global ,  conforme definido neste
Edital e seus anexos.

6.14 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período
de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.15 Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua  proposta  e,  na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

6.16 Encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as
microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.    DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1 Encerrada a  etapa de lances  e  depois  da  verificação de possível  empate,  o  Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.2.1.1  comprovadamente,  for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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7.2.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo
43 da Lei n° 8.666/93.

7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior  a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua  imediata  desclassificação,  será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.5 Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

7.6 O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas horas), sob
pena de não aceitação da proposta.

7.6.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro. 

7.6.2 Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.6.3 Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverão  refletir  com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.6.4 O  Pregoeiro  analisará  a  compatibilidade  dos  preços  unitários  apresentados  na
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

7.6.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro,
desde que não haja majoração do preço proposto. 

7.6.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades
de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de
2006.

7.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a continuidade da mesma.

7.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o  lance mais  vantajoso,  com o fim de negociar  a  obtenção de melhor  preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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7.9.1 Também nas  hipóteses  em que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.10 Sempre que a proposta não for  aceita,  e  antes  de o Pregoeiro passar  à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for
o caso.

8.      DA HABILITAÇÃO

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar,  o  Pregoeiro verificará o eventual  descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1 SICAF;

8.1.2 Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

8.2 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica,
Regularidade Fiscal e trabalhista:

8.3 Habilitação Jurídica:
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis;
b) em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  ou  empresa  individual  de

responsabilidade limitada:  ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;

c) inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante
sucursal, filial ou agência;

d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
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e) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;

f) Os documentos acima deverão estar acompanhadas de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

8.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a)     prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
b) prova de regularidade com a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil  e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do  domicílio  ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno
porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de
inabilitação.

8.5 Qualificação Econômico – Financeira:
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede

da licitante;
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

b.1)no  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

c) comprovação de boa situação financeira da empresa mediante obtenção de  Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores que 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

                                             Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =    ----------------------------------------------------------

                                             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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                                             Ativo Total
SG =   ----------------------------------------------------------

                                             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

                                             Ativo Circulante
LC =    -----------------------------------------------------------

                                             Passivo Circulante

d) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a
comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:

d.1) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital
de  Giro  (Ativo  Circulante  –  Passivo  Circulante)  de,  no  mínimo,  16,66%
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado
para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e
as demonstrações contábeis do último exercício social;

d.2) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da
lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses
da data da apresentação da proposta.

d.3) Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos
assumidos, conforme modelo constante do  Anexo V ,  de que 1/12 (um doze
avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou
com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste
Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser
atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

d.4) a  declaração  de  que  trata  a  subcondição  acima  deverá  estar
acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao
último exercício social;

d.5) quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento),
para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

8.6  As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

a) Comprovação  de  aptidão  para  a  prestação  dos  serviços  em  características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a.1) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente;
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a.2) Somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a  conclusão  do
contrato  ou  se  decorrido,  pelo  menos,  um ano  do  início  de  sua  execução,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

a.3) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três)  anos,  será
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.

a.4) O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à
comprovação  da  legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

a.5) Atestado  de  vistoria  assinado  por  empregado  da  Conab,  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência

8.7 Os documentos exigidos para  habilitação relacionados nos subitens acima,  deverão ser
apresentados em meio digital  pelos licitantes,  por  meio de funcionalidade presente no sistema
(upload),  no  prazo  de  2  (duas  horas),  após  solicitação  do  Pregoeiro  no  sistema  eletrônico.
Somente mediante  autorização do Pregoeiro  e  em caso de indisponibilidade do sistema,  será
aceito  o  envio  da  documentação  por  meio  do  e-mail  df.cpl@conab.gov.br.  Posteriormente,  os
documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada
por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou
publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 1 (um dia), após encerrado o
prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou e-mail.

8.7.1 Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.8 Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF,  o  Pregoeiro  consultará  o  referido  Sistema em relação  aos  documentos  de  habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,  conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e
43, III, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11.10.10.

8.8.1 Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.8.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, documento válido que comprove o atendimento
das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação
da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.9 A existência  de restrição relativamente à regularidade fiscal  não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

8.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por  microempresa,  empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
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no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual  período,  a  critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante
apresentação de justificativa.

8.11 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.13 Será  inabilitado o licitante que não comprovar  sua habilitação,  seja por  não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

8.14 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.15 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA LICITAÇÃO PÚBLICA

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em  que  seja  anulada  a  própria  sessão  pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal,  nos termos do art.  43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2 Todos os licitantes  remanescentes deverão ser  convocados para acompanhar  a sessão
reaberta.

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser  redigida  em língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em uma via,  sem
emendas,  rasuras,  entrelinhas ou ressalvas,  devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços,  devidamente ajustada ao
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

12.2 Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
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13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia  no valor  correspondente a 5% (cinco por centoe)  do valor  total  do contrato,  que será
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da
garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Conab. 

13.1.1 A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  acarretará  a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

13.1.2 O atraso superior  a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover  a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

13.2 A validade da garantia,  qualquer que seja a modalidade escolhida,  deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme art. 2º, §2º, V, da Portaria MP
nº 409, de 2016.

13.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

13.3.2 prejuízos  diretos  causados  à  Conab  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a
execução do contrato;

13.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Conab à contratada; e  

13.3.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

13.4 A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

13.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

13.6 No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a garantia
deverá  ser  ajustada à nova situação ou renovada,  seguindo os  mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação. 

13.7 Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

13.8 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.9 Após  a  execução  do  contrato,  será  verificado  o  pagamento  das  verbas  rescisórias
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

13.9.1 Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o
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valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços
para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução
contratual,  conforme Parágrafo único do artigo 65 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5,  de
2017, conforme obrigação assumida pela contratada.

13.10 Será considerada extinta a garantia:

13.10.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato; 

13.10.2   no  prazo de 03 (três)  meses após o  término da vigência  do  contrato,  caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos
da comunicação.

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1 Após  a  homologação da licitação,  o  adjudicatário  terá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será
de 12 (doze)  meses,  podendo ser  prorrogado por  interesse da Contratante até o limite  de 60
(sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

14.2 Previamente à contratação,  a Administração realizará  consulta “on line”  ao SICAF, bem
como  ao  Cadastro  Informativo  de  Créditos  não  Quitados  –  CADIN,  cujos  resultados  serão
anexados aos autos do processo.

14.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante a entidade para a assinatura do
Termo de  Contrato,  a  Conab poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Conab.

15. DA REPACTUAÇÃO

15.1 Será  admitida  a  repactuação  dos  preços  dos  serviços  contratados,  desde  que  seja
observado o interregno mínimo de um ano.

15.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

15.2.1 Da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo certo que se considera
como  data  do  orçamento  aquela  do  acordo,  convenção,  dissídio  coletivo  de
trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta.

15.2.1.1 Quando  a  contratação  envolver  mais  de  uma categoria profissional,
com datas-base  diferenciadas,  a  repactuação  deverá  ser  dividida  em
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tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das
categorias envolvidas na contratação.

15.3 Nas  repactuações  subsequentes  à  primeira,  a  anualidade  será contada a partir da data
do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

15.4 A  CONTRATADA  poderá  exercer,  perante  à  CONTRATANTE,  seu direito à repactuação,
da data do registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da
categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente,  sendo  que,  se
não  o  fizer  de  forma  tempestiva,  e,  por  via  de consequência, prorrogar o Contrato sem
pleitear  a  respectiva  repactuação,  ocorrerá  a  preclusão  de  seu  direito  de  repactuar.
(Acórdão nº 1.828/2008 - TCU/Plenário)

24.4.1 As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a
vigência do contrato, também serão objeto de preclusão com o  encerramento do
contrato.

15.5 As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  CONTRATADA,  acompanhada  de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de
custos  e  formação  de  preços  e  do  novo  acordo  convenção  ou  dissídio  coletivo  que
fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

15.5.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento
legal, Acordo Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

15.5.2 A  CONTRATANTE  poderá  realizar  diligências  para  conferir   a variação de
custos alegada pela CONTRATADA.

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1 Os  critérios  de  aceitação  do  objeto  e  de  fiscalização  estão  previstos  no  Termo  de
Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 As  obrigações  da  Contratante  e  da  Contratada  são  as  estabelecidas  no  Termo  de
Referência.

18. DO PAGAMENTO
18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados,  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta  corrente
indicados pelo contratado.

18.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

18.3 A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer no prazo de  10 (dez) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar
acompanhada dos  documentos  mencionados no anexo  XI  da  Instrução Normativa  SEGES n.º
5/2017.
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18.4.  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente,  condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos  serviços  efetivamente  prestados,  devidamente  acompanhada das
comprovações mencionadas no anexo XI da Instrução Normativa SEGES n.º 5/2017.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como  por  exemplo,  obrigação
financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

18.6 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das
condições  exigidas  para  habilitação  poderá  ser  concedido  um  prazo  para  que  a  Contratada
regularize  suas  obrigações,  quando  não  se  identificar  má-fé  ou  a  incapacidade  de  corrigir  a
situação. 

18.6.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos
em que  identificada má-fé,  se  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria
Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho,
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

18.7 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.7.1 não produziu os resultados acordados;

18.7.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

18.7.3 deixou de utilizar  os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

18.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

18.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.10 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

18.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir  o recebimento de seus
créditos.  

18.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa. 

18.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.  
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18.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

18.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

18.15.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  exclusivamente
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006,
não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele
regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação  de comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.16 Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira  devida  pela  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efetivo  adimplemento  da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
     --------- TX = Percentual da taxa anual = 6%
      365

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520//2002 o licitante/adjucatário
que:

19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2 apresentar documentação falsa;

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5 não mantiver a proposta;

19.1.6 cometer fraude fiscal;

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo;

19.2 Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3 O licitante/adjudicatário  que cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
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19.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

19.4  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARE CIMENTO
20.1 Até  02  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão  pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail  df.cpl@conab.gov.br
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SIA TRECHO 5 LOTES 300/400 – CEP: 71.205-
050, na Gerência Administrativa e Financeira – GEFAD.

20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos  não suspendem os  prazos previstos no
certame.

20.7 As  respostas  às  impugnações  e  os  esclarecimentos  prestados  pelo  Pregoeiro  serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a  Conab  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Conab.

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

21.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9 O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.conab.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos
no endereço SIA TRECHO 5 LOTE 300/400, nos dias úteis, no horário das 8:00 horas as 17:00
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

21.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.10.1. ANEXO I - Termo de Referência.

21.10.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Vistoria Técnica.

21.10.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato.

21.10.4. ANEXO IV - Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e
a União;

21.10.5.  ANEXO V -  Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a
Administração Pública

Brasília-DF,   10   de  janeiro   de  2018.

RAFAEL DIAS MONTEIRO
Pregoeiro
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ANEXO I DO EDITAL

  
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL E ENT ORNOSUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL E ENT ORNO

GERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃOGERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIA 
              

PROCESSO Nº   21226.000009/2017-01

1. DO OBJETO

1.1 Contratar  empresa  especial izada  para  prestação  de  serv iços  cont inuados  de

l impeza  e  conservação  com  dedicação  exlus iva,  inc lu indo  o  fornec imento  de  insumos,

utensí l ios  e  equipamentos,  e  de  Copeira ,  para  supr ir  as  necessidades  da

Super intendênc ia  Regional  da  Conab  no  Distr i to  Federal  e  Entorno  e  da  Unidade

Armazenadora  de  Brasí l ia ,  no  endereço  re lacionado  no  i tem  4.1,  conforme  condições,

quant idades e exigências estabelec idas neste inst rumento.

GRUPO
Superintendência
Regional
da  Conab no DF e
Entorno 
SIA TRECHO 5 LOTES
300/400

ITEM Descrição do serviço Carga Horária Valor global estimado

1 Limpeza e Conservação 44 horas semanais
Segunda-feira a Sábado

R$ 189.624,48

2 Copeira 40 horas semanais
Segunda-feira à Sexta-feira

R$ 48.528,00

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 O  objet ivo  da  contratação  é  garant ir  a  l impeza  e  conservação  dos  bens  móveis  e

dependênc ias  da  Super intendênc ia  Regional  da  Conab  no  Dis tr i to  Federal  e  Entorno  e  a

Unidade  Armazenadora  de  Brasí l ia ,  propic iando  aos  empregados  um  ambiente  l impo  e

asseado para o desenvolv imento de suas funções ins t i tuc ionais .

2.2 A contratação  jus t i f ica-se  tendo  em  vis ta  que  a  Conab  não  d ispõe  em  seu  quadro

de  pessoal  da  força  de  trabalho  necessár ia  para  atender  a  demanda  de  suas  d iversas

unidades  funcionais ,  inerentes  aos  aludidos  serv iços,  os  quais  se  fazem  extremamente

necessár ios  à  manutenção  das  condições  bás icas  para  o  desenvolvimento  do  f luxo  dos
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t rabalhos  executados ,  como  também  proporcionar  um  ambiente  saudável  aos

empregados, prestadores de serviços e àqueles  que buscam os serviços da Companhia.

2.3 Pretende-se,  também,  assegurar  a  qual idade,  a  racional idade  e  a  economic idade

na  execução  dos  serv iços   conci l iando os  menores  custos  e  o  atendimento  adequado  das

necessidades da Conab.

2.4 Em  atendimento  ao  pr inc ípio  da  economic idade,  os  mater ia is  de  consumo,

utensí l ios  e  equipamentos  que  serão  ut i l izados  na  execução  dos  serv iços  de  l impeza

serão  fornec idos  d iretamente  pela  CONTRATADA,  fazendo  par te  da  compos ição  dos

custos, o que resul tará numa melhor  apl icação dos recursos empregados.

2.5 O  contrato  de  serv iço  de  l impeza  e  conservação  v igente  (Processo  n.º

21209.000115/2012-80)  vence  em  janeiro/2018  e  não  poderá  ser  renovado,  pois  chegar-

se-á ao l im ite de 60 meses previs to no art igo 57 da Lei  n.º  8.666/93.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 O objeto  a  ser  contratado  é  caracter izado  como  serviço  comum  de  que  trata  a  Lei

n. º  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  o  Decreto  nº  5.450,  de  31  de  maio  de  2005  e  o

Decreto  nº  .  3 .555,  de  8  de  agosto  de  2000  haja  v ista  que  os  padrões  de  desempenho,

qual idade  e  todas  as  caracterís t icas  gera is  e  específ icas  de  sua  prestação  são  as  usuais

do  mercado  e  passíveis  de  descr ições  suc intas ,  não  acarretando  prejuízo  a  qual idade  do

objeto  e  nem  ao  interesse  públ ico,  podendo,  portanto,  ser  l ic i tado  por  meio  do  Pregão

Eletrônico.

3.2 Estes  serviços são de natureza cont inuada,  por  isso  sua in terrupção  comprometerá

a  cont inuidade  das  at iv idades  da  Conab  e  há  necess idade  de  que  esta  contratação  se

estenda por  mais  de um exercíc io f inanceiro e cont inuamente.

3.3 Os  serv iços  a  serem  contratados  enquadram-se  nos  pressupostos  do  Decreto  n.º

2.271/1997,  const i tuindo-se  em  at iv idades  mater ia is  acessór ias,  inst rumentais  ou

complementares  à  área  de  competência  legal  da  ent idade  l ic i tante,  não  inerentes  às

categor ias  funcionais  abrangidas por  seu respect ivo plano de cargos.

3.4 A prestação  dos  serv iços  não  gera  vínculo  empregatíc io  entre  os  empregados  da

Contratada  e  a  Conab,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracter ize

pessoal idade e subordinação di reta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Os  serv iços  serão  executados  no  âmbito  da  Super intendênc ia  Regional  da  Conab

no  Dis tr i to  Federal  e  Entorno  e  da  Unidade  Armazenadora  de  Brasí l ia ,  local izados  no
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Setor  de  Indústr ia  e  Abastecimento  –  Trecho  5  –  Lotes  300/400,  na  c idade de Brasí l ia-DF

-  Telefones: (61)  3363-2314 ou (61)  3363-2510.

4.2 Os  serv iços  de  l impeza  e  conservação  serão  executados  pela  contratada  na

seguintes f requência:

4.2.1 Áreas Internas – 1.591 m 2

4.2.1.1 Diariamente , duas vezes:

a) Remover,  com pano úmido,  o  pó  das  mesas,  armários,  arquivos,  prateleiras,  persianas,  peitoris,
caixilhos das janelas, móveis, aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc;

b) Lavar os cinzeiros situados nas áreas reservadas para fumantes;

c) Remover capachos e tapetes, procedendo à sua limpeza com aspirador de pó;

d) Proceder  à  lavagem  de  bacias,  assentos  e  pias  dos  sanitários  com  saneante  domissanitário
desinfetante;

e) Aplicar nos sanitários o desodorizador de ambiente, após sua limpeza;

f) Varrer e passar pano úmido nos pisos de cimento, vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e
emborrachados,etc;

g) Limpar com pano úmido e polir os balcões, com produtos adequados;

h) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas;

i) Verificar e abastecer, quando necessário, com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os
sanitários 

j) Retirar o pó dos telefones e equipamentos eletrônicos com flanela seca;

k) Passar  pano  úmido  com  álcool  nos  tampos  das  mesas  e  assentos  de  áreas  destinadas  à
alimentação, antes e após as refeições;

l) Deverá  ser  procedida  a  coleta  seletiva  de  resíduos recicláveis  descartados pela Conab,  quando
couber, nos termos da IN SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010;

m) Limpar os corrimãos;

n) Limpar e suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pela Conab;

o) Lavar  pias  de  áreas  destinadas  à  alimentação,  louças,  talheres,  demais  utensílios  de  cozinha e
panos de copa

p) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

4.2.1.2 Semanalmente , uma vez:

1.1.1.0.1. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

1.1.1.0.2. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas;

1.1.1.0.3. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes em geral;

1.1.1.0.4. Lustrar todo o mobiliário envernizado/encerado, com produto adequado;

1.1.1.0.5. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

1.1.1.0.6. Lavar  os  balcões  e  os  pisos  vinílicos,  de  mármore,  cerâmicos  e  emborrachados  com
detergente, encerar e lustrar;
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1.1.1.0.7. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

1.1.1.0.8. Passar pano úmido, com produtos adequados, nos aparelhos de telefones;

1.1.1.0.9. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;

1.1.1.0.10. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

1.1.1.0.11. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal.

4.2.1.3 Mensalmente , uma vez:

a) Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias;

b) Limpar forros, paredes e rodapés;

c) Limpar a face interna dos vidros;

d) Limpar as portas, grades, basculantes, persianas, peitoris e caixilhos das janelas com produtos
adequados;

e) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras

f)    Limpar, a seco, poltronas, cadeiras e sofás com produtos e equipamentos adequados;

g) Remover manchas de paredes, com produto adequado a cada superfície;

h) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos e janelas de ferro;

i)    Limpar ventiladores, umidificadores de ar e circuladores de ar;

j)    Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

4.2.1.4 Semestralmente , uma vez:

a) Limpeza profunda nos pisos, removendo todas as manchas acumuladas e encerando-o;

b) Efetuar lavagem de faixada, utilizando necessariamente os dispositivos de segurança individual ou
coletivo;

c) Lavar as caixas d'água do prédio, removendo a lama depositada e desinfetando-as, através de
pessoal especializado.

4.2.2 Áreas Externas - 570 m 2

4.2.2.1 Diariamente , uma vez:

a) Remover capachos e tapetes, procedendo à sua limpeza;

b) Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos e emborrachados;

c) Varrer as áreas pavimentadas;

d) Retirar o lixo, papéis, detritos e folhas secas, acondicionando-os em sacos plásticos, removendo-
os para o local adequado.

e) Deverá ser procedida a coleta seletiva de resíduos recicláveis descartados pela Conab, quando
couber, nos termos da IN SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010;

f) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

4.2.2.2 Semanalmente , uma vez.

a) Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras.);
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b) Lavar com detergente os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados,
encerar e lustrar;

c) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal.

4.2.2.3 Mensalmente , uma vez.

a)    Lavar as áreas cobertas ou não, destinadas a garagem/estacionamento;

4.2.2.4 Semestralmente , uma vez.

a)    Efetuar  lavagem  das  fachadas  externas,  sempre  com  a  utilização  de  andaimes  apropriados,

escadas, equipamentos de segurança e de proteção individual (EPI), conforme a Associação Brasileira

de  Normas  Técnicas  –  ABNT,  procedendo  ao  isolamento  das  áreas  externas,  de  forma  a  evitar

quaisquer danos materiais e/ou pessoais a pedestres que circulam nessas áreas.

4.2.3 Esquadrias Externas (FACE INTERNA/EXTERNA) – 1 80 m2

4.2.3.1 Mensalmente , uma vez.

a)    Limpar  todos  os  v idros ,  face  interna  e  externa,  inc lusive  caix i lhos  e

por tas  de  v idro,  em conform idade com as  normas de segurança do trabalho,

apl icando- lhes produtos ant i-embaçantes.

4.3 Os serv iços de copeira serão executados pela contratada na seguinte frequência:

4.3.1 Diar iamente :

a)  Executar  serviços  de  copa  e  cozinha,  ta is  como:  servi r  café,  água,  chá,  sucos,

bem como preparação de al imentos e bebidas conforme instruções da Conab;

b) Preparar o café no in ic io de cada expediente,  conforme inst ruções da Conab;

c)  Servi r  água mineral  em copo de v idro no in íc io de cada expediente;

d)  Servir  café,  chá  e  água  mineral  em  horár ios  preestabelec idos  em  reuniões  e

eventos,  ou sempre que sol ic i tado;

e) Repor, quantas vezes for  necessár io,  a água servida aos usuár ios nas reuniões;

f )  Preparar e serv ir  lanches e sucos quando sol ic i tado;

g)  Disponib i l i zar  garrafas  térm icas  nas  salas  pré  determinadas  e  efetuar,  sempre

que necessár io a repos ição de copos descartáveis ;

h)  Recolher,  l impar e guardar os utensí l ios e os equipamentos após cada uso;

i )  Lavar  todos  os  utensí l ios  da  copa,  ta lheres,  copos,  pratos ,  xícaras,  panelas,

bandejas,  bules,  com  emprego  de  detergentes  biodegradáveis  e  de  esponja  e/ou

pano  de  l impeza  macios  para  que  não  produzam  qualquer  t ipo  de  arranhão  e/ou

dano a peça a ser  l impa;
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j )  Limpar  piso,  bancada,  p ia,  no  inter ior  das  copas,  nos  in tervalos  de  preparo  do

café.  O  asseio  e  conservação  da  copa  é  de  fundamental  impor tância,

pr inc ipalmente quanto  ao  p iso,  que deverá estar  constantemente  seco,  objet ivando

evi tar  acidentes;

k)  L impar  todos  os  móveis  e  equipamentos  (mesas,  armár ios,  carr inhos,  balcões

térmicos,  fogões,  cubas,  mesas  de  inox,  utensí l ios  de  copa)  com  produtos

apropr iados,  ou  sempre  que  necessár io,  cuidando  para  que  não  permaneçam

quaisquer res íduos de a l imentos ou gordura;

l )  Manter  estoque  mínimo de  mater ia l  para  uso  d iár io,  para  isso  in teragindo  com o

preposto da contratada;

m)  Manter  l ivres  de  contaminação  ou  deter ioração  os  mater ia is  e  condimentos  sob

sua responsabi l idade;

n)  Atender  as  normas  de  h ig iene  e  saúde,  bem  como  apresentar-se  sempre

devidamente uniformizada,  com cabelos l impos e presos;

o)  Zelar  para  que  os  mater ia is,  u tensí l ios  e  equipamentos  da  copa  estejam,

sempre,  l impos,  hig ienizados  e  em  perfe itas  condições  de  ut i l ização,

funcionamento,  h ig iene e segurança;

p)  Responsabi l i zar -se  pela  guarda  e  conservação  do  mater ia l  a  dispos ição  do

serviço;

q)  Descar tar  o  l ixo  da  copa,  sempre  que  necessár io,  em  sacos  p lást icos

resistentes  ao  transporte  do  mesmo,  os  quais  deverão  estar  acondic ionados  em

recip ientes providos de tampa;

r)  Zelar  pela organização da copa;

s)  Executar outras at ividades correlatas às  atr ibu ições do cargo.

t )  Comunicar  de  imediato  à  f iscal ização  do  contrato  a  ser  f i rmado,  por  meio  do

preposto,  qualquer  dif iculdade,  defe ito  nos  equipamentos  e  utensí l ios,  fal ta  de

mater ia is  ou  outros  fatos  que  venham  servir  de  óbice  para  a  boa  e  perfe i ta

execução dos serv iços l ic i tados;

5. INFORMAÇÕES  RELEVANTES  PARA  O  DIMENSIONAMENTO  DA

PROPOSTA
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5.1 Os serv iços serão contratados com base na área f ís ica a ser  l impa,  estabelecendo-

se  o  custo  por  metro  quadrado,  observando  a  pecul iar idade,  per iodic idade,  produt iv idade

e frequência de cada t ipo de serv iço.

PLANILHA 1

Local de
Execução dos

Serviços

Nº médio
de

pessoas
que

transitam

Quantidades Áreas - m2

Banheiros Vasos Lavatórios Saboneteiras Área
Interna

Área
Externo

Esquadria
Externa

(face
interna/
externa)

Setor  de
Indústria  e
Abastecimento
Trecho  5,
Lotes 300/400
 

150 12 29 27 10 1.591 570 180

5.2 Em atendimento  ao  Ar t .  2º  do  Decreto  n.º  2.031  de  11/10/96  e  Por tar ia  N.º  7  de  13

de  abr i l  de  2015,  os  preços  mínimos  e  máximos  a  serem  considerados  no  processo

l ic i ta tór io  serão os expl ic i tados na tabela a seguir  ou outra que a vier  subst i tu ir.

UF

ÁREA INTERNA

Produtividade
600 m2

ÁREA  EXTERNA

Produtividade
1.200 m²

ESQUADRIA
EXTERNA

Face interna/Face externa
sem exposição a situação

de risco

Produtividade
220 m²

FACHADA
ENVIDRAÇADA

e face externa com
exposição a situação

de risco

Produtividade
110 m²

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo

DF 6,82 8,24 3,41 4,12 1,58 1,91 0,43 0,52
Va l o r e s  l i m i t e s  p u b l i c a d o s  p e l a  M P / S E G E S   e m  7 / 6 / 2 0 1 7  –  w w w. c o mp r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r

5.3 O valor  do  salár io  não  poderá  ser  infer ior  ao  piso  salar ia l  da  categor ia  prof iss ional

es tabelec ido  na  ú lt ima Convenção  Colet iva  de  Trabalho  (CCT)  ou  no  Dissíd io  Colet ivo  ou

PLANILHA 2
ÁREA FÍSICA

UF LOCALIZAÇÃO

ÁREA ÁREA ESQUADRIAS EXTERNA

INTERNA M² EXTERNA M²

SUREG/DF

Sede da SUREG-DF – Térreo 550,00 450,00 30,00
Sede da SUREG-DF – Térreo – Auditório 70,00
Sede da SUREG-DF – 2º Piso 361,00 70,00
Sede da SUREG-DF – 2º Piso – Almoxarifado 150,00
UA Brasília – Armazém – Escritório 60,00 50,00 30,00
UA Brasília – Silo Bufalo - 300,00
UA Brasília – Classificação de grãos 70,00 20,00 20,00
UA Brasília – Balança Rodoviária 20,00 20,00 20,00
Guarita – Entrada/Saída 10,00 30,00 10,00

TOTAL 1.591,00 570,00 180,00

Face interna e externa 
sem exposição à situação 

de risco M²
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nas  Sentenças  Normat ivas  v igentes  à  época  da l ic i tação,  e  celebrada entre  os  Sindicatos

Patronal  e o Sindicato dos empregados no âmbito do Distr i to  Federal .

5.4 Todos  os  mater ia is  e  equipamentos  deverão  ser  aprovados  pelo  f iscal  do  contrato,

observadas  as  espec if icações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  proposta  da

empresa, registro em órgãos f iscal izadores específ icos, conforme o caso.

5.5 Os  equipamentos  deverão  permanecer  na  sede  da  Conab,  durante  a  v igênc ia

contratual ,  e  os  mater ia is  de  consumo  previstos  no  Anexo  I I I  do  presente  termo  de

referência  deverão  ser  d iscr im inados  na  proposta  da  empresa  com  quant i tat ivos  e

descr ições, preço unitár io e preço tota l.

5.6 A  contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no

dimensionamento  dos  quant i tat ivos  de  sua  proposta,  devendo  complementá- los,  caso  o

previsto  in ic ia lmente  não  seja  sat is fatór io  para  o  atendimento  ao  objeto  da  l ic i tação,

salvo  a  ocorrência  de  a lgumas  das  s ituações  previstas  nos  inc isos  do  §1º  do  Ar t .  57  da

Lei  n.º  8.666,  de 21 de junho de 1993.

5.7 No  iníc io  da  prestação  mensal  dos  serv iços,  o  preposto  da  empresa  contratada

deverá  fornecer  ao  f iscal  do  contrato  a  re lação  dos  mater ia is  necessár ios  à  execução,

contendo  a  descr ição  suc inta,  conforme  proposta  apresentada  na  l ic i tação,  d iscr im inada

as quant idades,  que deverá ser confer ida pelo f iscal  do contrato.

5.8 Caso  a  relação  de  mater ia is  ut i l i zados  no  mês  não  compreenda  todos  os

quant i ta t ivos  convencionados  na  l ic i tação,  conforme proposta  da  empresa,  os  respect ivos

valores deverão ser descontados da Nota Fiscal  dos serv iços.

5.9 Os  mater ia is  deverão  ser  d iscr im inados  na  proposta  da  empresa  com  quant i ta t ivos

e descr ições  que permitam a  ident i f icação e  aval iação por  par te  da  contratante,  conforme

parâmetros  ex ig idos neste Termo de Referênc ia.

5.10 Os mater iais de consumo mensal,  dest inados à execução dos serv iços,  deverão ser

quant i f icados pela  empresa l ic i tante  de  forma a atender  sat is fator iamente  a execução dos

serviços, respeitados os i tens e as espec if icações estabelec idas no Anexo I I I .

5.11 Caso  a  l ic i tante  vencedora  dimensione  quant i ta t ivos  de  mater ia is  insuf ic ientes  à

execução  dos  serv iços,  o  f iscal  poderá  sol ic i tar  que  o  quant i ta t ivo  seja  adequado,  sem

interfer ir  no valor  g lobal  contratado.

5.12 A proposta  da  empresa  deverá  indicar  o  quant i tat ivo  de  serventes  necessár ios  à

execução  dos  serv iços,  proporcionais  às  produt ividades  adotadas  pela  empresa  no

cálculo  da  formação dos  preços,  que não poderão ser  infer iores  às  indicadas  neste  termo

de referência.
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5.13 Caso  a  empresa  não  ut i l ize  o  quant i tat ivo  de  serventes  avençados  no  contrato  e

proposta,  o  índice  de  produt iv idade  adotado  deverá  ser  recalculado,  de  acordo  com  a

quant idade  de  serventes  que  efet ivamente  trabalharam  no  respect ivo  mês,  e  os  valores

dos preços do metro quadrado readequados, para os  devidos descontos da fatura mensal.

5.14 A contratada  deverá  ident i f icar  todas  as  máquinas  e  equipamentos,  ferramentas  e

utensí l ios  de  sua  propr iedade,  de  forma  a  não  serem  confundidos  com  s imi lares  de

propr iedade da Conab.

5.15 Para  cada  t ipo  de  Área  Fís ica  deverá  ser  apresentado  pelas  proponentes  o

respect ivo Preço Mensal  Uni tár io  por  Metro  Quadrado,  ca lculado com base na Plani lha de

Custos e Formação de Preços.

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO S

6.1 Visando  def inir  e  padronizar  a  aval iação  da  qual idade  dos  serv iços  prestados  pela

contratada,  a contratante ut i l izará formulár io  própr io como meio de anál ise.

6.2 O  procedimento  de  aval iação  dos  serviços  deverá  ser  real izado  per iodicamente

pelo  f iscal  do  contrato,  gerando  re latór ios  mensais  de  prestação  de  serv iços  executados,

com  base  em  pontuações  atr ibuídas  a  cada  i tem,  conforme  espec if icações  constantes  do

ANEXO II  deste Termo de Referênc ia.

6.3 A  aval iação  l im itar-se  à  atr ibu ição,  no  formulár io  de  aval iação  da  qual idade  dos

serviços,  dos  conceitos  de  muito  bom,  bom,  regular  e  péss imo,  equivalente  aos  valores  3

( três),  2  (dois) ,  1  (um)  e  0  (zero)  para  cada  i tem  aval iado  e  as  respect ivas  just if icat ivas,

se necessár io.

6.4 Se  a  empresa  não  at ingir  60  (sessenta)  pontos,  quando  os  serv iços  serão

considerados  sat is fatór ios,  se  sujei tará  a  descontos  proporc ionais  ao  percentual  do  valor

at ingido  em  re lação  ao  valor  ac ima  mencionado,  conforme  Anexo  I I  deste  Termo  de

Referênc ia.

6.5 As  adequações  nos  pagamentos  estarão  l im itadas  a  uma  faixa  de  to lerânc ia,  e

ocorrerão caso a contratada não produza os resultados f ixados pela Administração.

6.6 A empresa poderá  apresentar  just i f icat iva  para  a  prestação  dos  serviços  abaixo  do

nível  de  sat isfação,  que  poderá  ser  acei ta  pela  Conab,  desde  que  comprovada  à

excepcional idade  da  ocorrênc ia,  resul tante  exclus ivamente  de  fatores  imprevisíveis  e

alheios  ao controle da empresa.



29

SUREG-DF

Processo

009

Ano

17

Folha Rubrica

7. UNIFORMES

7.1 Os  uniformes  a  serem  fornec idos  pela  Contratada  a  seus  empregados  deverão  ser

condizentes  com  a  at ividade  a  ser  desempenhada  na  Conab,  compreendendo  peças  para

todas  as  es tações  c l imáticas  do  ano,  sem  qualquer  repasse  do  custo  para  o  empregado,

observando o disposto nos i tens seguintes :

7.1.1 O uniforme adequado para  o  serv iço  de  l impeza e  conservação  (mascul ino  e

feminino) deverá comprender  as  seguintes  peças do vestuár io (conjunto) :

a)  Camisa  manga  curta  com  botão;  b)  Calça;  c)  C into  em  couro;  d)  Par  de
botas;  e)  Par  de meias;

7.1.2 O  uniforme  adequado  para  o  serv iço  de  copeiragem  deverá  comprender  as

seguintes peças do vestuár io (conjunto):

a)  Camisa;  b)  Calça  soc ia l ;  c)  avental  inter iço;  d)  avental  de  c intura  (meio
corpo) ;  e)  Par  de meias; f )  par de sapatos;  g)  Touca.

7.2 As  peças  devem  ser  confeccionadas  com  tecido  e  mater ia l  de  qual idade,  seguindo
os parâmetros mínimos:

a)  Camisa  confecc ionada  em  tec ido  de  br im,  fechada,  com  bolso  super ior

esquerdo,  mangas  curtas,  ins ignia  da  l ic i tante  vencedora  no  bolso  e  costas;

b)  Calça  confeccionada  no  tecido  br im,  com  elást ico  tota l  e  cordão  para

amarrar  com  dois  bolsos  f ronta is ;  c)  Cinto  em  couro  não  s intét ico,  f ivela  em

aço;  d)  Botas,  cano  cur to,  so lado  ant ides l izante  e  ant iderrapante,  para

at iv idades  com  água,  h idrorrepelente,  com  sistema  elás t ico,  ant ibactér ias,

cor  preto;  e)  Par de meia 100% algodão,  cor preto.

7.3 O fornecimento dos uniformes deverá ser efet ivado da seguinte forma:

a)  2  (dois)  conjuntos  completos  ao  empregado  no  in íc io  da  execução  do

contrato,  devendo  ser  subst i tuído  01  (um)  conjunto  completo  de  uniforme  a

cada  06  (seis)  meses,  ou  a  qualquer  época,  no  prazo  máx imo  de  48

(quarenta  e  o ito)  horas,  após  comunicação  escr i ta  da  Contratante,  sempre

que não atendam as condições mínimas de apresentação.

7.4 No  caso  de  empregada  gestante,  os  uni formes  deverão  ser  apropr iados  para  a

s ituação,  subst i tu indo-os sempre que est iverem apertados.

7.5 Para  os  func ionár ios  que  trabalham  ao  ar  l ivre,  01(uma)  capa  de  chuva,  por  ano,

a lém disso, disponib i l i zarão protetor  so lar  FPS 30 d iar iamente.

7.6 Os  uniformes  deverão  ser  entregues  mediante  rec ibo,  cuja  cópia,  devidamente

acompanhada  do  or iginal  para  conferência,  deverá  ser  enviada  ao  empregado

responsável  pela f iscal ização do contrato.
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8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1 Para  a  perfe ita  execução  dos  serv iços,  a  Contratada  deverá  d isponib i l izar  os

mater ia is,  equipamentos,  ferramentas  e  utensí l ios  necessár ios,  nas  quant idades

est imadas  e  qual idades  previstas  no  ANEXO  II I ,  promovendo  sua  subst i tu ição  quando

necessár io.

8.2 Os  equipamentos  a  serem  fornecidos  pela  Contratada  deverão  ser

disponibi l izados,  novos  de  pr imeiro  uso  e  deverão  ser  fornecidos  com

antecedência  de  5  (c inco)  dias,  anteriores  a  data  de  início  da  execução  dos

serviços  e  deverão  ser  subst itu ídos  sempre  que  apresentarem  defeito  e

necessitarem de manutenção corret iva.

8.3 Os  materiais  de  l impeza  deverão  ser  fornecidos  mensalmente  até  o  quinto

dia út i l ,  sendo que o primeiro  fornecimento deverá ser  efet ivado com antecedência

de 5 (c inco) dias, anter iores a data de iníc io da execução dos serviços.

9. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

9.1 A execução dos serviços será inic iada em até 30 (t r inta)  d ias  da data da assinatura

do contrato, cuja v igência será de 12 (doze)  meses,  podendo ser  pror rogado por in teresse

da Contratante até o l im ite de 60 (sessenta)  meses.

10. VISTORIA

10.1 Diante  da  grande  extensão  do  terreno  onde  serão  executados  os  serv iços,  as

empresas  l ic i tantes  deverão  efetuar  uma  minuciosa  v is tor ia  nos  locais  onde  serão

executados  os  serv iços ,  real izada  por  representante  autor izado  pela  empresa,  a  f im  de

obterem  conhecimento  pleno  das  condições  ambientais  e  técnicas  para  a  efet iva

real ização  dos  serv iços,  posto  que  não  serão  acei tas  a legações  poster iores  quanto  ao

desconhec imento  de  qualquer  detalhe,  incompreensão,  dúvidas  ou  esquec imento  que

possam  provocar  empec i lhos  ou  gerar  atrasos  na  real ização  dos  serv iços,  arcando  a

empresa com quaisquer  ônus decorrentes destes fatos.

10.2 A  Vis tor ia  Técnica  deverá  ser  agendada  previamente  com  o  responsável  pela

Gerênc ia  de  F inanças e  Administ ração (GEFAD-DF)  pelo  telefone  (61)  3363-2314,  com no

máximo  02  (dois)  d ias  úte is  anter iores  a  abertura  da  l ic i tação,  para  o  acompanhamento  e

informações ju lgadas necessár ias,  dos locais  e equipamentos a serem vis tor iados.
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10.3 A vistor ia  deverá ser  real izada até 1 (um) d ia antes da abertura da l ic i tação.

10.4 A Conab  providenc iará  o  atestado  de  v istor ia  conforme  Anexo  IV  deste  Termo  de

Referênc ia,  remetendo  uma  via  do  documento  à  área  responsável  para  juntada  ao

processo pr inc ipal  v isando a guarda e contro le.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Durante a v igência do Contrato,  a Conab obr iga-se à:

11.2 Permit ir  l ivre  acesso  dos  empregados  da  empresa  às  suas  dependências

para  a  execução  dos  serviços,  dentro  das  normas  de  segurança  e  condições

contratuais, desde que devidamente uniformizados e ident if icados.

11.3 Proporcionar  todas  as  facil idades  para  que  a  empresa  possa  desempenhar

seus  serviços  dentro  das  normas  e  condições  contratuais  e  promover,  mediante

documento  of icial,  quaisquer  inclusões,  substituições,  exclusões  de  materiais  ou

equipamentos ut i l izados na execução dos serviços.

11.4 Designar empregado para exercer a f iscal ização dos serviços, na forma

prevista  na  legislação  vigente,  que  notif icará  a  empresa  sobre  quaisquer

ocorrências  relacionadas  com  a  sua  execução,  determinando  o  que  seja

necessário  para  a  regularização  das  falhas,  faltas  e  defeitos  observados,

determinando  prazo  para  a  adoção  das  correções,  substituições  ou

indenizações necessárias.

11.5 Destinar  local  adequado para a  guarda dos saneantes domissanitários,

materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensíl ios  de  propriedade  da

empresa, enquanto durar a vigência do contrato.

11.6 Realizar  os  devidos  pagamentos  na  data  prevista  no  contrato

administrativo .

11.7 Zelar  para  que  durante  toda  a  vigência  do  contrato  sejam  mantidas,  em

compatibil idade com as obrigações assumidas pela Contratada,  todas as condições

de habil i tação e qual if icação exigidas na l ici tação.

11.8 Não prat icar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
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a)  Exercer  o  poder  de  mando sobre  os  empregados da  Contratada,  devendo

reportar-se  somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados;  b)

Direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas

contratadas;  c)  Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores

da  Contratada,  mediante  a  ut i l ização  destes  em  atividades  dist intas

daquelas  previstas  no  objeto  da  contratação  e  em  relação  à  função

específ ica para a qual o t rabalhador foi  contratado.

11.9 Aplicar  as  penalidades  previstas  para  o  caso  do  não  cumprimento  de

cláusulas contratuais ou aceitar as just if icat ivas apresentadas pela empresa.

11.10 Acompanhar  e  f iscal izar  a  execução  do  Contrato  por  empregados

especialmente  designados  podendo  sustar,  recusar  mandar  fazer  ou  desfazer

quaisquer  serviços  que  não  estejam  de  acordo  com  as  condições  e  exigências

especif icadas no Contrato e Termo de Referência.

11.11 Programar,  periodicamente,  os  serviços  que  deverão  ser  cumpridos  pela

Contratada,  de  forma  a  garant ir  as  condições  de  segurança  das  instalações,  dos

funcionários e das pessoas.

11.12 Adotar  procedimentos  necessár ios  à  cr iação da conta  vinculada,  bem assim,

promover o pagamento direto aos prof issionais que prestaram serviço.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Executar  os  serv iços  conforme especif icações  deste  Termo de Referênc ia  e  de  sua

proposta,  com  a  a locação  dos  empregados  necessár ios  ao  perfe ito  cumprimento  das

c láusulas  contratuais,  a lém  de  fornecer  os  mater ia is  e  equipamentos,  ferramentas  e

utensí l ios  necessár ios,  na  qual idade  e  quant idade  especif icadas  neste  Termo  de

Referênc ia e em sua proposta;

12.2 Reparar,  cor r ig ir,  remover  ou  subst i tui r,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em par te,  no

prazo  f ixado  pelo  f iscal  do  contrato,  os  serv iços  efetuados  em  que  se  ver i f icarem  víc ios,

defe itos  ou incorreções resul tantes da execução ou dos mater ia is empregados;

12.3 Manter o empregado nos horár ios predeterm inados pela Conab;

12.4 Responsabi l izar-se  pelos  víc ios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de

acordo  com  os  ar t igos  14  e  17  a  27,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,

de  1990),  f icando  a  Contratante  autor izada  a  descontar  da  garant ia,  caso  exig ida  no
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edi ta l,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor  correspondente  aos  danos

sof r idos;

12.5 Uti l i zar  empregados  habi l i tados  e  com  conhec imentos  básicos  dos  serviços  a

serem executados,  em conformidade com as normas e determ inações em vigor;

12.6 Vedar  a  ut i l i zação,  na  execução  dos  serv iços,  de  empregado  que  seja  fami l iar  de

agente  públ ico  ocupante  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  conf iança  na  Conab,  nos

termos do art igo 7° do Decreto n° 7.203,  de 2010;

12.7 Disponib i l i zar  à  Contratante  os  empregados  devidamente  uniform izados  e

ident i f icados  por  meio  de  crachá,  a lém  de  provê- los  com  os  Equipamentos  de  Proteção

Indiv idual  -  EPI ,  quando for  o caso;

12.8 Fornecer  os  uni formes a  serem  ut i l izados  por  seus  empregados,  conforme disposto

neste Termo de Referênc ia,  sem repassar quaisquer custos a es tes ;

12.9 As  empresas  contratadas  que  sejam  regidas  pela  Consol idação  das  Leis  do

Trabalho  (CLT)  deverão  apresentar  a  seguinte  documentação  no  pr imeiro  mês  de

prestação dos serv iços:

12.9.1 relação  dos  empregados,  contendo  nome  completo,  cargo  ou  função,

salár io ,  horár io  do  posto  de  t rabalho,  números  da  carte ira  de  ident idade  (RG)  e

da  inscr ição  no  Cadastro  de  Pessoas  Fís icas  (CPF) ,  com  indicação  dos

responsáveis técnicos pela execução dos serv iços,  quando for  o caso;

12.9.2 Car te ira  de  Trabalho  e  Previdência  Soc ia l  (CTPS)  dos  empregados

admit idos  e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serv iços,  quando  for  o

caso,  devidamente assinada pela contratada;  e

12.9.3 exames  médicos  admiss ionais  dos  empregados  da  contratada  que

prestarão os serv iços;

12.9.4 Os  documentos  acima  mencionados  deverão  ser  apresentados  para

cada  novo  empregado  que  se  v incule  à  prestação  do  contrato  administrat ivo.  De

igual  modo,  o  des l igamento  de  empregados  no curso do contrato de prestação de

serviços  deve  ser  devidamente  comunicado,  com toda a documentação pert inente

ao  empregado  d ispensado,  à  semelhança  do  que  se  ex ige  quando  do

encerramento do contrato administrat ivo.

12.10 Quando  não  for  possível  a  ver i f icação  da  regular idade  no  Sistema  de  Cadastro  de

Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  cujos  empregados  v inculados  ao  serviço

sejam  regidos  pela  CLT  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  f iscal ização  do

contrato,  até  o  d ia  tr inta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serv iços,  os  seguintes

documentos:
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a)  prova  de  regular idade  re lat iva  à  Segur idade  Soc ia l ;  b)  cer t idão  conjunta  re lat iva  aos

tr ibutos  federais  e  à  Dív ida  At iva  da  União;  c)  cert idões  que  comprovem  a  regular idade

perante  as  Fazendas  Estadual,  Distr i ta l  e  Munic ipal  do  domic í l io  ou  sede  do  contratado;

d)  Cert idão  de  Regular idade  do  FGTS  –  CRF;  e)  Cert idão  Negat iva  de  Débitos

Trabalh is tas – CNDT;

12.11 Subst i tu i r,  no  prazo  de  24 (v inte  e  quatro)  horas,  em  caso  de  eventual  ausênc ia,

ta is  como, fal tas,  fér ias  e l icenças,  o empregado posto à  serviço  da  Contratante,  devendo

ident i f icar  previamente o respect ivo subst i tu to ao F iscal  do Contrato;

12.12 Responsabi l izar-se  pelo  cumpr imento  das  obr igações  previs tas  em  Acordo,

Convenção,  Dissíd io Colet ivo de  Trabalho ou equivalentes  das categor ias  abrangidas pelo

contrato,  por  todas  as  obr igações  trabalh istas ,  soc ia is ,  previdenc iár ias ,  t r ibutár ias  e  as

demais  previstas  em  legis lação  específ ica,  cu ja  inadimplência  não  transfere  a

responsabi l idade à Contratante;

12.12.1 Não  serão    inc luídas  nas  p lani lhas  de  custos  e  formação  de  preços

as  disposições  cont idas  em  Acordos,  Dissíd ios  ou  Convenções  Colet ivas  que

tratem de pagamento de  part ic ipação dos  trabalhadores nos lucros  ou  resultados

da  empresa  contratada,  de  matér ia  não  trabalh ista,  ou  que  estabeleçam  dire itos

não  previs tos  em  lei ,  tais  como  valores  ou  índices  obr igatór ios  de  encargos

soc ia is  ou  previdenciár ios,  bem  como  de  preços  para  os  insumos  relacionados

ao exercíc io da at iv idade.

12.13 Efetuar  o  pagamento  dos  salár ios  dos  empregados  a locados  na  execução

contratual  mediante  depós ito  na  conta  bancár ia  de  t i tu lar idade  do  trabalhador,  em

agência  s i tuada  na  local idade  ou  região  metropol i tana  em  que  ocorre  a  prestação  dos

serviços,  de  modo  a  poss ib i l i tar  a  conferência  do  pagamento  por  parte  da  Contratante.

Em  caso  de  imposs ib i l idade  de  cumprimento  desta  dispos ição,  a  contratada  deverá

apresentar  just i f icat iva,  a  f im  de  que  a  Adminis tração  anal ise  sua  plaus ibi l idade  e  possa

ver i f icar a real ização do pagamento.

12.14 Autor izar  a  Adminis tração  contratante,  no  momento  da  assinatura  do  contrato,  a

fazer  o  desconto  nas  faturas  e  real izar  os  pagamentos  dos  salár ios  e  demais  verbas

trabalhis tas  d iretamente  aos  trabalhadores,  bem  como  das  contr ibuições  previdenciár ias

e  do  FGTS,  quando  não  demonstrado  o  cumpr imento  tempest ivo  e  regular  dessas

obr igações,  até o momento da regular ização, sem prejuízo  das sanções cabíveis.

12.14.1 Quando não for  possível  a real ização desses pagamentos pela  própr ia

Administ ração  (ex.:  por  fa l ta  da  documentação  pert inente,  ta is  como  folha  de

pagamento,  resc isões  dos  contratos  e  guias  de  recolhimento),  os  valores  ret idos

caute larmente  serão  depos itados  junto  à  Just iça  do  Trabalho,  com  o  objet ivo  de
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serem  ut i l i zados  exclus ivamente  no  pagamento  de  salár ios  e  das  demais  verbas

trabalhis tas,  bem como das contr ibu ições soc ia is  e FGTS decorrentes.

12.15 Autor izar  o  provis ionamento  de  valores  para  o  pagamento  das  fér ias ,  13º  salár io  e

rescisão  contratual  dos  trabalhadores  da  contratada,  bem  como  de  suas  repercussões

trabalhis tas ,  fundiár ias  e  previdenciár ias,  que  serão  depos itados  pela  contratante  em

conta-depós ito  v inculada especí f ica,  em  nome do  prestador  dos  serviços,  bloqueada  para

movimentação,  os  quais  somente  serão  l iberados  para  o  pagamento  d ireto  dessas  verbas

aos trabalhadores.

12.15.1 O montante  dos  depósi tos  da  conta  vinculada será  igual  ao  somatór io

dos  valores  das  provisões  a  seguir  d iscr im inadas,  inc identes  sobre  a

remuneração,  cuja movimentação dependerá de autor ização do órgão ou ent idade

promotora  da  l ic i tação  e  será  fe ita  exc lus ivamente  para  o  pagamento  das

respect ivas obr igações:

12.15.1.1 13º (décimo terceiro)  salár io ;

12.15.1.2 Fér ias e um terço const i tuc ional  de fér ias;

12.15.1.3 Multa  sobre  o  FGTS  e  contr ibu ição  soc ia l  para  as

resc isões sem jus ta causa;  e

12.15.1.4 Encargos sobre fér ias  e 13º salár io .

12.15.2 O  saldo  da  conta-depósi to  será  remunerado  pelo  índice  de  correção

da  poupança  pro  rata  die ,  conforme  def inido  em  Termo  de  Cooperação  Técnica

f i rmado  entre  o  promotor  desta  l ic i tação  e  ins t i tuição  f inanceira.  Eventual

a lteração  da  forma  de  cor reção  impl icará  a  revisão  do  Termo  de  Cooperação

Técnica.

12.15.3 Os  valores  referentes  às  provisões  mencionadas  neste  instrumento

que  sejam  ret idos  por  meio  da  conta-depós ito,  deixarão  de  compor  o  valor

mensal  a ser pago d iretamente à empresa que v ier  a prestar  os  serv iços.

12.15.4 Em  caso  de  cobrança  de  tar i fa  ou  encargos  bancár ios  para

operac ional ização  da  conta-depósi to,  os  recursos  at inentes  a  essas  despesas

serão debi tados dos valores deposi tados.

12.15.5 A  empresa  contratada  poderá  sol ic i tar  a  autor ização  da   ent idade

contratante  para  ut i l i zar  os  valores  da  conta-depósi to  para  o  pagamento  dos

encargos trabalhis tas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações

trabalh is tas  aos  empregados,  decorrentes  de  s ituações  ocorr idas  durante  a

vigênc ia do contrato.
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12.15.5.1 Na  situação  do  subi tem  ac ima,  a  empresa  deverá

apresentar  os  documentos  comprobatór ios  da  ocorrênc ia  das  obr igações

trabalh istas  e  seus  respect ivos  prazos  de  venc imento.  Somente  após  a

conf irmação  da  ocorrência  da  s ituação  pela  Administração,  será

expedida a autor ização para a movimentação dos recursos credi tados na

conta-depós i to  v inculada,  que será encaminhada à Inst i tu ição Financeira

no  prazo  máximo  de  5  (c inco)  d ias  úteis,  a  contar  da  data  da

apresentação dos documentos comprobatór ios  pela empresa.

12.15.5.2 A  autor ização  de  movimentação  deverá  especif icar  que

se  dest ina  exclus ivamente  para  o  pagamento  dos  encargos  trabalh is tas

ou de eventual  indenização trabalh ista aos trabalhadores favorec idos.

12.15.5.3 A empresa  deverá  apresentar  à  ent idade  contratante,  no

prazo  máximo  de  3  ( três)  d ias  úte is,  contados  da  movimentação,  o

comprovante  das  transferênc ias  bancár ias  real izadas  para  a  qui tação

das obr igações trabalh is tas.

12.15.6 O  saldo  remanescente  dos  recursos  deposi tados  na  conta-depós ito

será  l iberado  à  respect iva  t i tu lar  no  momento  do  encerramento  do  contrato,  na

presença  do  s indicato  da  categor ia  correspondente  aos  serviços  contratados,

quando  couber,  e  após  a  comprovação  da  qui tação  de  todos  os  encargos

trabalhis tas,  previdenc iár ios  e para com o FGTS relat ivos ao serv iço contratado.

12.16 Atender  às  sol ic i tações  da  Contratante  quanto  à  subst i tu ição  dos  empregados

alocados,  no  prazo  f ixado  pelo  f iscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  f icar  constatado

descumprimento  das  obr igações relat ivas  à  execução do serv iço,  conforme descr i to  neste

Termo de Referênc ia;

12.17 Instru ir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  da

Conab;

12.18 Instru ir  seus  empregados  a  respei to  das  at iv idades  a  serem  desempenhadas,

a ler tando-os  a  não  executar  at iv idades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a

Contratada relatar  à Contratante toda e qualquer  ocorrênc ia neste sent ido,  a f im de evi tar

desvio de função;

12.19 Instru ir  seus  empregados,  no  in íc io da execução contratual ,  quanto à obtenção das

informações  de  seus  interesses  junto  aos  órgãos  públ icos,  re lat ivas  ao  contrato  de

trabalho e obr igações a e le inerentes,  adotando,  entre outras , as  seguintes medidas:

12.19.1 viabi l i zar  o  acesso  de  seus  empregados,  v ia  in ternet,  por  meio  de

senha própr ia,  aos s is temas  da Previdência  Social  e  da  Recei ta do  Bras i l ,  com o
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objet ivo  de  ver i f icar  se  as  suas  contr ibuições  previdenc iár ias  foram  recolh idas,

no  prazo  máx imo  de  60  (sessenta)  d ias ,  contados  do  in íc io  da  prestação  dos

serviços ou da admissão do empregado;

12.19.2 viabi l i zar  a  emissão  do  cartão  c idadão  pela  Caixa  Econômica  Federal

para  todos  os  empregados,  no  prazo  máximo de  60 (sessenta)  d ias,  contados  do

iníc io da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

12.19.3 oferecer  todos  os  meios  necessár ios  aos  seus  empregados  para  a

obtenção  de  extratos  de  recolh imentos  de  seus  d irei tos  socia is,

preferencialmente por meio e let rônico, quando d isponível.

13. SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será permit ida a subcontratação do objeto deste Termo de Referênc ia.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 É  admissível  a  fusão,  c isão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

juríd ica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jur íd ica  todos  os  requis i tos  de

habi l i tação  exig idos  na  l ic i tação  or iginal;  se jam  mant idas  as  demais  c láusulas  e

condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a

anuênc ia expressa da Conab à cont inuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1 O  acompanhamento  e  a  f iscal ização  da  execução  do  contrato  consis t i rá  na

ver i f icação  da  conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  a locação  dos  recursos

necessár ios ,  de  forma  a  assegurar  o  per fe i to  cumpr imento  do  contrato,  devendo  ser

exerc ido  por  um  representante  da  contratante,  espec ia lmente  designado  na  forma do  art .

67 da Lei  nº   8 .666/93.

15.2 O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  exper iência  necessár ia  para  o

acompanhamento e contro le da execução dos serv iços e do contrato.

15.3 As  disposições  previs tas  neste  i tem  não  exc luem  as  or ientações  dos  órgãos  de

contro le quanto as  boas prát icas de F iscal ização dos Contratos  de Terceir ização.

15.4 A ver if icação da adequação da prestação do serviço  deverá ser  real izada com base

nos cr i tér ios  previs tos  neste Termo de Referência.

15.5 A  execução  dos  contratos  deverá  ser  acompanhada  e  f iscal izada  por  meio  de

instrumentos  de  controle,  que  compreendam  a  mensuração  da  qual idade  do  serv iço

prestado.
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15.6 O  f iscal  ou  gestor  do  contrato,  ao  ver i f icar  que  houve  subdimens ionamento  da

produt iv idade  pactuada,  sem  perda  da  qual idade  na  execução  do  serv iço,  deverá

comunicar  à  autor idade  responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à

produt iv idade  efet ivamente  real izada,  respei tando-se  os  l im ites  de  al teração  dos  valores

contratuais previs tos no § 1º  do ar t igo 65 da Lei  nº  8.666,  de 1993.

15.7 A conformidade  do  mater ia l  a  ser  ut i l izado  na  execução  dos  serv iços  deverá  ser

ver i f icada  juntamente  com  o  documento  da  Contratada  que  contenha  a  relação  deta lhada

dos  mesmos,  de  acordo  com  o  estabelec ido  neste  Termo  de  Referênc ia  e  na  proposta,

informando  as  respect ivas  quant idades  e  espec if icações  técnicas,  ta is  como:  marca,

qual idade e forma de uso.  

15.8 O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  regis tro  das  ocorrênc ias

ver i f icadas,  adotando  as  providências  necessár ias  ao  f iel  cumpr imento  das  c láusulas

contratuais,  conforme o d isposto nos §§ 1º e 2º  do ar t .  67 da Lei nº  8.666,  de 1993.

15.9 Na f iscal ização do cumprimento das obr igações trabalh is tas,  previdenciár ias  e para

com  o  FGTS nas  contratações  com  dedicação  exclusiva  dos  trabalhadores  da  contratada,

ex ig ir -se-á, dentre outras, as comprovações previstas  no art .  2º ,  §2º,  V,  da Por tar ia MP nº

409,  de 21 de dezembro de 2016.

15.10 O f iscal  do  contrato  também  poderá  sol ic i tar  ao  preposto  que  forneça  os  seguintes

documentos:

a)  ext rato  da  conta  do  INSS  e  do  FGTS  de  qualquer  empregado,  a  cr i tér io  da

Contratante;  b)  cópia  da  fo lha  de  pagamento  anal í t ica  de  qualquer  mês  da

prestação  dos  serv iços,  em  que  conste  como  tomador  a  ent idade  contratante;

c)  cópia  dos  contracheques  dos  empregados  re lat ivos  a  qualquer  mês  da

prestação  dos  serv iços  ou,  a inda,  quando  necessár io,  cópia  de  recibos  de

depósi tos  bancár ios;  d)  comprovantes  de  entrega  de  benef íc ios  suplementares

(vale-transporte,  va le  al imentação,  entre  outros),  a  que  est iver  obr igada  por

força  de  le i  ou  de  convenção  ou  acordo  colet ivo  de  trabalho,  re lat ivos  a

qualquer  mês  da  prestação  dos  serv iços  e  de  qualquer  empregado;  e)

comprovantes  de  real ização  de  eventuais  cursos  de  treinamento  e  rec ic lagem

que forem exigidos por  le i  ou pelo contrato;

15.10.1 Tal  sol ic i tação será  real izada  per iodicamente,  por  amostragem,  is to  é,

abrangendo,  a  cada  ocasião,  determinado  quant i tat ivo  de  empregados,  de  modo

que,  ao  f inal  de  12  (doze)  meses  de  execução  contratual ,  todos  os  empregados

alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.

15.10.2 Para  tanto,  conforme  previsto  neste  Termo  de  Referência,  a  empresa

deverá  instru ir  seus  empregados,  no  in íc io  da  execução  contratual,  quanto  à



39

SUREG-DF

Processo

009

Ano

17

Folha Rubrica

obtenção de ta is  informações,  bem como oferecer  os meios necessár ios  para que

obtenham  ta is  extratos,  preferencia lmente  por  meio  e letrônico,  quando

disponível.

15.10.3 Os  empregados  também  deverão  ser  or ientados  a  real izar  ta is

ver i f icações  per iodicamente  e  comunicar  ao  f iscal  do  contrato  qualquer

ir regular idade, independentemente de sol ic i tação por  par te da f iscal ização.

15.11 O f iscal  do contrato  poderá  sol ic i tar  ao  preposto  os  documentos comprobatór ios  da

real ização  do  pagamento  de  vale- transpor te  e  aux i l io  a l imentação em  nome  dos

empregados,  re lat ivos  ao  período  de  execução  contratual ,  para  f ins  de  conferência  pela

f iscal ização.

15.11.1 Tal  so l ic i tação  será  real izada  per iodicamente,  inc lus ive  por

amostragem,  is to  é,  abrangendo,  a  cada  ocasião,  determinado  quant i tat ivo  de

empregados,  de  modo que,  ao  f ina l  de  12  (doze)  meses  de  execução contratual ,

todos  ou  a  maior  parte  dos  empregados  a locados  tenham  sido  abrangidos  ao

menos uma vez.

15.12 O  descumprimento  tota l  ou  parc ial  das  demais  obr igações  e  responsabi l idades

assumidas  pela  Contratada,  inc lu indo o  descumpr imento  das  obr igações  trabalh is tas  ou  a

não  manutenção  das  condições  de  habi l i tação,  bem  como  a  fal ta  de  recolhimento  das

contr ibuições  socia is,  previdenc iár ias  e  para  com  o  FGTS  ensejará  a  apl icação  de

sanções  administrat ivas,  previstas  no  instrumento  convocatór io  e  na  legis lação  v igente,

podendo culm inar  em rescisão contratual,  conforme disposto  no art .  2º ,§2º,  I I I  da  Portar ia

MP nº 409, de 2016 e nos art igos 77 e 80 da Lei  nº  8.666,  de 1993.

15.13 O contrato  só  será  cons iderado  in tegra lmente  cumprido  após  a  comprovação,  pela

Contratada,  do  pagamento  de  todas  as  obr igações  t rabalh istas,  socia is,  previdenc iár ias  e

para  com  o  FGTS  referentes  à  mão  de  obra  a locada  em  sua  execução,  inc lusive  quanto

às verbas rescisór ias.

15.14 A f iscal ização  de  que  trata  es te  i tem  não  exclu i  nem  reduz  a  responsabi l idade  da

Contratada,  inc lus ive  perante  terceiros ,  por  qualquer  ir regular idade,  ainda  que  resultante

de  imperfe ições  técnicas,  víc ios  redib i tór ios ,  ou  emprego  de  mater ial  inadequado  ou  de

qual idade  infer ior  e,  na  ocorrência  desta,  não  impl ica  em  corresponsabi l idade  da

Contratante  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de  conformidade  com  o  ar t .  70  da  Lei  nº

8.666,  de 1993.

15.15 Por  ocas ião  do  encerramento  da  prestação  dos  serv iços  ou  em  razão  da  d ispensa

de empregado v inculado à  execução contratual ,  a  contratada deverá  entregar  no prazo de

30 ( tr inta)  d ias a seguinte documentação pert inente a cada trabalhador :
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a)  termos  de  rescisão  dos  contratos  de  trabalho  dos  empregados  prestadores

de  serv iço,  devidamente  homologados,  quando  ex igível  pelo  s indicato  da

categor ia;  b)  guias  de  recolh imento  da  contr ibu ição  previdenc iár ia  e  do  FGTS,

referentes  às  resc isões  contratuais;  c)  ext ratos  dos  depósi tos  efetuados  nas

contas  v inculadas  indiv iduais  do  FGTS  de  cada  empregado  dispensado;  e  d)

exames médicos demiss ionais  dos empregados dispensados.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas  decorrentes da contratação,  objeto  deste  Termo de Referência,

correrão  à  conta  dos  recursos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  para  o

exercício  de  2017,  a  cargo  da  Conab  -  Natureza  de  Despesa :   339039  –  PTRES :

86352 – Fonte :  0250022135.

17. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 Comete  in f ração  administ rat iva  nos  termos  da  Lei  nº  8.666,  de  1993  e  da  Lei  nº

10.520,  de 2002,  a Contratada que:

17.1.1 inexecutar  tota l  ou  parc ialmente  qualquer  das  obr igações  assumidas

em decorrênc ia da contratação;

17.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.3 fraudar  na execução do contrato;

17.1.4 comportar-se de modo in idôneo;

17.1.5 cometer  f raude f iscal;

17.1.6 não mant iver a proposta.

17.2 Comete  falta  grave,  podendo ensejar  a  rescisão uni la tera l  da  avença,  sem prejuízo

da apl icação de sanção pecuniár ia  e  do  impedimento  para  l ic i tar  e contratar  com a  União,

nos termos do ar t .  7º  da Lei  10.520, de 2002,  aquele que:

17.2.1 não  promover  o  recolh imento  das  contr ibu ições  soc ia is

previdenc iár ias e para com o FGTS  exigíveis  até o momento da apresentação da

fatura,  após o prazo de 15 d ias  da sol ic i tação da Administração;

17.2.2 deixar  de  real izar  pagamento  do  salár io,  do  vale- transpor te  e  do

auxí l io  a l imentação  e  demais  encargos  t rabalh is tas,  após  o  prazo  de  15  dias  da

sol ic i tação  da  Administração,  o  que  ensejará  o  pagamento  das  obr igações
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diretamente  aos  empregados  da  contratada  que  tenham  part ic ipado  da  execução

dos serv iços objeto do contrato.

17.3 A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  inf rações  discr im inadas  nos  subitens

ac ima,  f icará  suje ita,  sem  pre juízo  da  responsabi l idade  c iv i l  e  cr im inal,  às  seguintes

sanções:

17.3.1 adver tênc ia  por  fa l tas  leves,  ass im  entendidas  aquelas  que  não

acarretem pre juízos s ignif icat ivos para a Contratante;

17.3.2 multa  moratór ia  de  0,3% por  d ia  de  at raso,  injust i f icado  sobre  o  valor

da parcela inadimpl ica,  até o l im i te de 30 ( tr inta)dias ;

17.3.2.1 em  se  tratando  de  inobservânc ia  do  prazo  f ixado  para

apresentação  da  garant ia  (seja  para  reforço  ou  por  ocas ião  de

prorrogação) ,  apl icar-se-á  mul ta  de  0,07%  (sete  centés imos  por  cento)

do valor  do  contrato  por  d ia  de  at raso,  observado o  máximo de  2% (dois

por  cento) ,  de  modo  que  o  atraso  super ior  a  25  (v inte  e  c inco)  dias

autor izará  a  Administ ração  contratante  a  promover  a  rescisão  do

contrato;

17.3.2.2 as  penal idades  de  multa  decorrentes  de  fatos  d iversos

serão cons ideradas independentes entre s i .

17.3.3   multa  compensatór ia  de  10%  (dez por  cento)  sobre  o  valor  tota l  do

contrato,  no caso de inexecução total  do objeto;

17.3.3.1 em  caso  de  inexecução  parc ial,  a  mul ta  compensatór ia,

no  mesmo  percentual  do  subitem  acima,  será  apl icada  de  forma

proporc ional  à obr igação inadimpl ida;

17.3.4 suspensão  de  l ic i tar  e  impedimento  de  contratar  com  a  ent idade  pela

qual  a Administração Públ ica opera  e atua  concretamente,  pelo prazo de até dois

anos;

17.3.5 impedimento  de  l ic i tar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até c inco anos;

17.3.6  declaração  de  inidoneidade  para  l ic i tar  ou  contratar  com  a  Administ ração

Públ ica,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que

seja  promovida  a  reabi l i tação  perante  a  própr ia  autor idade  que  apl icou  a

penal idade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir  a  Contratante

pelos  prejuízos causados;
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17.4 Também  f icam  sujei tas  às  penal idades  do  art .  87,  inc isos  I I I  e  IV  da  Lei  nº  8.666,

de 1993,  a Contratada que:

17.4.1 tenha  sofr ido  condenação  def in i t iva  por  prat icar,  por  meio  dolosos,

f raude f iscal  no recolh imento de quaisquer tr ibutos;

17.4.2 tenha prat icado atos i l íc i tos  v isando f rustrar  os objet ivos da l ic i tação;

17.4.3 demonstre  não possuir  idoneidade para contratar  com a Administ ração

em vir tude de atos  i l íc i tos prat icados.

17.5 A  apl icação  de  qualquer  das  penal idades  previs tas  real izar-se-á  em  processo

adminis trat ivo  que  assegurará  o  contradi tór io  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,

observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  subsidiar iamente  a

Lei  nº  9.784, de 1999.

17.6 A  autor idade  competente,  na  apl icação  das  sanções,  levará  em  cons ideração  a

gravidade da conduta do  inf rator,  o  caráter  educat ivo  da  pena,  bem como o  dano causado

à Adminis tração, observado o pr incípio da proporc ional idade.

17.7 As penal idades serão obr igator iamente regist radas no SICAF.

18. DO PAGAMENTO

18.1 O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  até  30  ( tr in ta)  d ias,

contados  da  apresentação  de  Nota  Fiscal  contendo  o  deta lhamento  dos  serv iços

executados  e mater iais  empregados,  por  meio  de  ordem bancár ia,  para  crédi to  em banco,

agência  e  conta  corrente  indicados  pela  contratada,  desde  que  inex ista  qualquer  fato

impedi t ivo previsto no Termo de Referênc ia e leg is lação pert inente.

18.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos  valores não u ltrapassem o l im i te  de

que  t rata  o  inc iso  I I  do  art .  24  da  Lei  8.666,  de  1993,  deverão  ser  efetuados  no  prazo  de

até 5  (c inco)  d ias  úte is,  contados  da data  da  apresentação da Nota  F iscal,  nos termos  do

ar t .  5º  ,  §  3º  ,  da Lei  nº  8.666,  de 1993.

18.3 A apresentação Nota  Fiscal  deverá  ocorrer  até  o  5º  d ia  út i l  do  mês subsequente  da

prestação  do  serv iço,  devendo  estar  acompanhada  dos  documentos  que  comprovem  a

regular idade f iscal,  previdenc iár ia  e trabalh ista.

18.4  Na inexis tência de outra regra contratual ,  quando da ocorrência de eventuais  at rasos

de  pagamento  provocados  exclusivamente  pela  Conab,  o  valor  devido  deverá  ser

acrescido  de  atual ização  f inanceira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu

venc imento até a data do efet ivo pagamento,  mediante apl icação das seguintes  formulas: 

I=(TX/100)  365 

EM = I  x N x VP,  onde:
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I  = Índ ice de atual ização f inancei ra;

TX = Percentual  da taxa de juros de mora anual ;

EM = Encargos moratór ios;

N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prev is ta  para  o  pag amento  e  a  do  efet ivo
pagamento;

VP = Valor  da parcela em atraso.

18.5 Na  hipótese  de  pagamento  de  juros  de  mora  e  demais  encargos  por  atraso,  os

autos devem ser inst ruídos com as just i f icat ivas e motivos,  e ser  submet idos à apreciação

da  autor idade  super ior  competente,  que  adotará  as  providênc ias  para  ver i f icar  se  é  ou

não  caso  de  apuração  de  responsabi l idade,  ident i f icação  dos  envolv idos  e  imputação  de

ônus a quem deu causa.

18.6 A retenção  ou  g losa  no  pagamento,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis ,  previstas

neste Termo de Referênc ia,  só deverá ocorrer  quando o contratado: 

a)  não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a

qual idade  mínima ex igida  as  at iv idades  contratadas;  b)  de ixar  de  ut i l i zar  mater ia is

e  recursos  humanos  exig idos  para  a  execução  do  serviço,  ou  ut i l i zá- los  com

qual idade ou quant idade infer ior  à demandada.

18.7 Caso  se  constate  o  descumprimento  de  obr igações  trabalh istas  ou  da  manutenção

das  condições  ex igidas  para  habi l i tação  poderá  ser  concedido  um  prazo  para  que  a

Contratada  regular ize  suas  obr igações,  quando  não  se  ident i f icar  má-fé  ou  a

incapac idade de corr ig ir  a s i tuação.

18.8 O pagamento  pela  Adminis tração das verbas  dest inadas  ao pagamento  das  fér ias  e

13º   dos  t rabalhadores da  contratada  poderá  ocorrer  em conta  v inculada,  conforme est iver

previsto no inst rumento convocatór io.

19. DA CONTA VINCULADA

19.1 A  conta  vinculada  será  administrada  pela  Conab  e  será  dest inada  a

provis ionamento  de  valores  para  o  pagamento  de  férias,  décimo  terceiro  salário  e

verbas  rescisórias  devidas  aos  trabalhadores  da  empresa  CONTRATADA,  como

garantia de cumprimento de obrigações trabalhistas com estes.

19.2 Os  valores  provis ionados  somente  serão  l iberados  para  o  pagamento  das

verbas de que trata e nas seguintes condições:
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a)  parcial  e  anualmente,  pelo  valor  correspondente  ao  13º  (décimo terceiro)

salár io  dos  empregados  vinculados  ao  contrato,  quando  devido;  b)

parcialmente,  pelo  valor  correspondente  às  férias  e  a  um  terço  de  férias

previsto  na  Consti tuição,  quando  do  gozo  de  férias  pelos  empregados

vinculados  ao  contrato;  c)  parcialmente,  pelo  valor  correspondente  ao  13º

(décimo  terceiro)  salário  proporcional,  fér ias  proporcionais  e  à  indenização

compensatór ia  porventura  devida  sobre  o  FGTS,  quando  da  dispensa  de

empregado vinculado ao contrato;  d)  ao f inal  da vigência do contrato,  para o

pagamento das verbas rescisórias.

19.3 Os  casos  de  comprovada  inviabi l idade  de  ut i l ização  da  conta  vinculada

deverão ser just if icados pela autoridade competente.

19.4 O saldo  existente  na  conta  vinculada  apenas  será  l iberado  com a  execução

completa  do  contrato,  após  a  comprovação,  por  parte  da  empresa,  da  quitação de

todos os encargos trabalhistas e previdenciários relat ivos ao serviço contratado.

19.5 Quando não for possível a real ização dos pagamentos a que se refere o item

12.14 deste Termo de Referência pela própria administração,  esses valores ret idos

cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Just iça  do  Trabalho,  com  o  objet ivo  de

serem  ut i l izados  exclusivamente  no  pagamento  de  salários  e  das  demais  verbas

trabalhistas, bem como das contr ibuições sociais e FGTS.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 As  questões  decorrentes  da  execução  deste  instrumento,  que  não  possam

ser  dir imidas  administrat ivamente,  deverão  ser  processadas  e  julgadas  na  Just iça

Federal,  Seção Judiciária do Distr ito Federal,  com exclusão de qualquer outro.

BRASÍLIA/DF, 22 de agosto de 2017

VER A LUCI A DOS S ANTOS  MENDES
SEADE-DF

AA D IV  –  Auxi l ia r  de  Recursos  Humanos
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
 

 Nº Processo  

 Licitação Nº  

Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

 Discriminação dos Serviços (dados referentes à cont ratação)
A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  

B Município/UF  

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo  

D Nº de meses de execução contratual  

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

   

   

MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados complementares para composição dos custos ref erente à mão-de-obra

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)  

2 Salário Normativo da Categoria Profissional  

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)  

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)

A Salário Base  

B Adicional de periculosidade  

C Adicional de insalubridade  

D Adicional noturno  

E Hora noturna adicional  

F Adicional de Hora Extra  

G Outros (especificar)  

 Total da Remuneração  

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte  

B Auxílio alimentação (Vales, cesta básica, etc.)  

C Assistência médica e familiar  

D Auxílio creche  
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E Seguro de vida, invalidez e funeral  

F Outros (especificar)  

 Total de Benefícios mensais e diários  

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS
3 Insumos Diversos Valor (R$)

A Uniformes  

B Materiais  

C Equipamentos  

D Outros (especificar)  

 Total de Insumos diversos  

Valores mensais por empregado

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$)

A INSS   

B SESI ou SESC   

C SENAI ou SENAC   

D INCRA   

E Salário Educação   

F FGTS   

G Seguro acidente do trabalho   

H SEBRAE   

TOTAL   

Nota (1)  - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles  estabelecidos pela legislação
vigente.
Nota (2)  - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

4.2 13º Salário e Adicional de Férias Valor (R$)

A 13 º Salário  

B Adicional de Férias  

Subtotal  

C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias  

TOTAL  

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade  
4.3 Afastamento Maternidade: Valor (R$)

A Afastamento maternidade  
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B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade  

TOTAL  

Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão  
4.4 Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso prévio indenizado  

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado  

C Multa sobre FGTS econtribuições sociais sobre aviso prévio indenizado  

D Aviso prévio trabalhado  

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado  

F Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso prévio trabalhado  

TOTAL

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  
4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional  Ausente Valor (R$)

A Férias e terço contitucional de férias

B Ausência por doença

C Licença paternidade

D Ausências legais

E Ausência por Acidente de trabalho

F Outros (especificar)  

Subtotal  

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição  

TOTAL  

Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e tra balhistas
4 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas Valor (R$)

4.1 Encargos previdenciários e FGTS  

4.2 13 º salário  

4.3 Afastamento maternidade  

4.4 Custo de rescisão  

4.5 Custo de reposição do profissional ausente  

4.6 Outros (especificar)  

TOTAL  

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$)

A Custos Indiretos
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B Lucro

B Tributos

B1. Tributos Federais (especificar)

B.2 Tributos Estaduais (especificar)

B.3 Tributos Municipais (especificar)

 Total

Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Quadro-resumo do Custo por Empregado
 Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$)

A Módulo 1 – Composição da Remuneração

B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários

C Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)

D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas

Subtotal (A + B +C+ D)

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro

VALOR TOTAL POR EMPREGADO  

Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 
Tipo de serviço
(A)

Valor  proposto
por  empregado
(B)

Qtde  de
empregados  por
posto
(C)

Valor  proposto
por posto
(D) = (B x C)

Quantidade
de postos
(E)

Valor  total  do
serviço
(F) = (D x E)

I Serviço 1 (indicar) R$ R$ R$

II Serviço 2 (indicar) R$ R$ R$

VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + ...)  

Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
 Valor Global da Proposta

Descrição Valor (R$)

A Valor proposto por unidade de medida *

B Valor mensal do serviço

C Valor global da proposta(valor mensal do serviço multiplicado pelo nº meses do contrato).

Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

Complemento dos serviços de limpeza e conservação

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M²
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ÁREA INTERNA - (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área interna, alíneas “a” e “b” do artigo 44, para
as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)

 
MÃO DE OBRA

(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)

(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

SERVENTE __1__

600*
  

TOTAL  

ÁREA EXTERNA
(Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa,  alíneas “a”,  “c”,  “d”  e “e”  do artigo 44,  para as
demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)

 MÃO DE OBRA (1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)

(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

SERVENTE __1__

1200*
  

TOTAL  

ESQUADRIAS – FACE INTERNA E EXTERNA -  (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa,
alíneas “b” e “c” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a
metragem adequada.)

 
MÃO DE OBRA

(1)
PRODUTI-
VIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA NO
MÊS (HORAS)

(3)
JORNADA  DE
TRABALHO
NO  MÊS
(HORAS)

(4)
=(1x2x3)
Ki****

(5)
PREÇO
HOMEM-
MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-
TOTAL
(R$/M²)

SERVENTE _1__
220*

16*** __1__
191,40

0,000380   

TOTAL  

 FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

 
MÃO DE OBRA

(1)
PRODUTI-
VIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA NO
SEMESTRE
(HORAS)

(3)
JORNADA  DE
TRABALHO  NO
SEMESTRE
(HORAS)

(4)
=(1x2x3)
Ke****

(5)
PREÇO
HOMEM-MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-
TOTAL
(R$/M²)

SERVENTE _1__
110*

8*** ___1___
1.148,4

0,0000633   

TOTAL  
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VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS  

TIPO DE ÁREA PREÇO MENSAL UNITÁRIO
(R$/ M²)

ÁREA
(M²)

SUBTOTAL
(R$)

I -  Área Interna    

II - Área Externa    

III – Esquadrias – face interna e externa    

IV - Fachada Envidraçada    

TOTAL  
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

Indicador n.º 1
Qualidade dos serviços prestados

Item Descrição

Finalidade Garantir um atendimento efetivo às demandas de limpeza,higienização e conservação

Meta a cumprir Diária,  semanal,  quinzenal,  mensal,  bimestral,  semestral  e  anual  (conforme  Apêndice  V  deste  Termo  de
referência).

Instrumento de medição A execução do Contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a
mensuração, entre outros, nos aspectos constantes nos itens subsequentes:
-  Os  resultados  alcançados  em relação ao contratado,  com a  verificação dos  prazos  de  execução e  da
qualidade demandada;
- Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida;
- A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
- A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
- O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato;
- A satisfação do público usuário.

Forma de acompanhamento Inspeções in loco e documentos exigidos no Contrato

Mecanismo de cálculo Cada atividade e irregularidade serão verificadas e valoradas individualmente, sendo atribuído determinado
grau correspondente, respectivamente, à qualidade do serviço prestado e às penalidades para as infrações
cometidas.

Início de Vigência Data de assinatura do Contrato

FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO

CONCEITO DA PONTUAÇÃO A SER UTILIZADA EM TODOS OS I TENS

MUITO BOM BOM REGULAR PÉSSIMO

3 (TRÊS) PONTOS 2 (DOIS) PONTOS 1 (UM) PONTO 0 (ZERO) PONTO

MÓDULOS ITENS AVALIADOS

A
EQUIPAMENTOS
PRODUTOS
TÉCNICAS

A1 – EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA

A2 – PRODUTOS UTILIZADOS

A3 – TÉCNICAS DEDENVOLVIDAS

B

QUALIDADE DOS PROFISSIONAIS B1 – UNIFORMIDADE DA EQUIPE

B2 – APRESENTAÇÃO (UNIFORMES)

B3 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

C FREQUÊNCIA C1 - CUMPRIMENTO DOS CRONOGRAMA E DAS
ATIVIDADES

D INSPEÇÃO DOS SERVIÇOS D1 a D8 – AVALIAÇÃO DIRETA NAS ÁREAS

RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PR ESTADOS

DESCRIÇÃO E CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS  

A1 – EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA PONTOS

O equipamento encontra-se limpo, organizado, completo e identificado. 3

O equipamento encontra-se limpo, organizado, completo, porém sem identificação. 2

O equipamento encontra-se limpo, organizado, incompleto e sem identificação 1

O equipamento encontra-se sujo, desorganizado, incompleto e sem
identificação.

0

A2 – PRODUTOS UTILIZADOS
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Todos os produtos atendem as especificações do edital, inclusive quanto ao cumprimento da legislação ambiental 
solicitada neste TR.

3

A maioria dos produtos os produtos atendem as especificações do edital,
inclusive quanto ao cumprimento da legislação ambiental solicitada neste TR.

2

Os produtos atendem as especificações do edital, mas não atendem o
cumprimento da legislação ambiental solicitada neste TR.

1

Os produtos não atendem as especificações do edital. 0

A3 – TÉCNICAS DESENVOLVIDAS

A técnica está correta segundo as recomendações estabelecidas e os serviços estão sendo prestados a contento. 3

A técnica está parcialmente correta, porém os serviços estão sendo prestados a contento. 2

Existem alguns erros graves na realização da técnica e os serviços estão sendo prejudicados. 1

A técnica está incorreta e os serviços não estão sendo prestados a contento. 0

B1 – UNIFORMIDADE DA EQUIPE

Os serviços são executados por funcionários capacitados, em quantidades adequadas para as áreas e as escalas 
dos funcionários estão corretas e fixas.

3

Os serviços são executados por funcionários capacitados, em quantidades adequadas para as áreas, mas as 
escalas dos funcionários estão incorretas.

2

Os serviços são executados por funcionários com capacitação precária, em quantidades inadequadas para as áreas 
e as escalas dos funcionários estão incorretas.

1

Os serviços são executados por funcionários incapacitados, em quantidades inadequadas para as áreas, as escalas 
dos funcionários estão incorretas, ocorrem atrasos que prejudicam as atividades, posturas inadequadas, 
desrespeitos aos servidores, agressividade no trato com os colegas, falam alto.

0

B2 – APRESENTAÇÃO (UNIFORMES)

Uniformes completos, limpos, passados, íntegros, empregados com
identificação funcional completa, cabelos presos e barbas feitas.

3

Uniformes incompletos, porém, limpos, passados, íntegros, empregados com
identificação funcional completa, cabelos presos e barbas feitas.

2

Uniformes completos, porém, sujos, amarrotados, empregados sem identificação funcional completa, usando gorros,
unhas compridas e adereços escandalosos.

1

Uniformes incompletos, sujos, amassados, com peças de uso pessoal, cabelos soltos, barbas por fazer e com 
adereços escandalosos.

0

B3 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

EPI’S completos e disponíveis a todos os funcionários (luvas, máscaras, botas e etc.). 3

EPI’S completos, porém indisponíveis a todos os funcionários. 2

Disponibilidade parcial de EPI’S (faltando itens). 1

EPI’S incorretos (ex: luvas cirúrgicas ao invés de luvas de borrachas). 0

C1 – CUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA E DAS ATIVIDADES

A limpeza tem ocorrido com os parâmetros e a rotina preconizada diária, semanal e mensal, de acordo com 
cronograma.

3

A limpeza tem ocorrido com os parâmetros e a rotina preconizada diária, semanal e mensal, mas em desacordo com
o cronograma.

2

A limpeza tem ocorrido parcialmente de acordo com o estabelecido para a rotina diária, semanal e mensal. 1

A limpeza não tem ocorrido de acordo com o estabelecido para os parâmetros e a rotina diária, semanal e mensal. 0

D1 - BANHEIROS

Acessórios completos e isentos de sujidade, pias, cubas e box limpos e isentos de manchas e material completo 
(papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido, dentre outros).

3

Acessórios completos, mas com pequena quantidade de sujidade, pias, cubas e box limpos e isentos de manchas e 
material completo (papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido, dentre outros).

2

Acessórios incompletos e com presença de sujidade, pias, cubas e box limpos e isentos de manchas e material 
completo (papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido, dentre outros).

1

Acessórios incompletos e com presença de sujidade, pias, cubas e box sujos e manchados e material incompleto 0



53

SUREG-DF

Processo

009

Ano

17

Folha Rubrica

(papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido, dentre outros).

D2 - BEBEDOUROS

Trocas frequentes e ausência de sujidade. 3

Trocas frequentes e presença de sujidade. 2

Trocas após solicitação e ausência de sujidade. 1

Trocas após solicitação e presença de sujidade. 0

D3 - MÓVEIS

Móveis limpos. 3

Móveis com pouca sujidade nos cantos de sua superfície. 2

Presença de sujidades nos cantos e pés. 1

Presença de pó e manchas em sua superfície. 0

D4 - PAREDES

Paredes isentas de sujidade. 3

Paredes isentas de sujidade orgânica, mas com presença de sujidade em pontos localizados. 2

Paredes isentas de sujidade orgânica, mas com presença de manchas de fita adesiva envelhecida e pó em suas 
extensões.

1

Paredes apresentando manchas, restos de alimentos e respingos, principalmente nas áreas mais baixas das 
paredes.

0

D5 - PISOS

Piso sem sujidades, encerados e com brilho. 3

Piso com sujidades nos cantos (pó), porém encerados e com brilho. 2

Piso com de sujidades sólidas em sua extensão (papel, ciscos) ou piso com alguma sujidade orgânica, porém 
encerados.

1

Piso com sujidade orgânica (secreção, restos de alimentos), pó acumulado e sem brilho. 0

D6 – RECIPIENTES PARA RESÍDUOS (LIXEIRAS)

Cesto de lixo limpo, seco, sem resquícios de matéria orgânica e dotado de saco plástico. 3

Cesto de lixo limpo, seco, com alguns resquícios de matéria orgânica e dotado de saco plástico. 2

Cesto de lixo sujo no seu interior, molhado na parte interna e sem saco plástico. 1

Cesto de lixo sujo, com resíduos transbordando, respingos de matéria orgânica e sem saco plástico. 0

D7 – PERSIANAS E CORTINAS

Persiana e cortina isentos de poeira ou outras sujidades. 3

Persiana e cortina com presença de poeira em pontos isolados. 2

Persiana e cortina com presença de poeira, manchas na maioria dos itens vistoriados. 1

Persiana e cortina com presença de poeira, manchas e sujidades. 0

D8 – ESQUADRIAS – ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS

Vidros limpos e cronograma cumprido. 3

Vidros com presença de discreta sujidade e cronograma cumprido. 2

Vidro limpo, porém com sujidades nos cantos e cronograma de limpeza cumprido parcialmente. 1

Vidros com presença de sujidades sólidas e manchas de líquidos em sua extensão e cronograma não cumprido. 0

D9 – ESVAZIAMENTO DE LIXEIRAS

Em 2/3 por turno, obedecendo às características adotadas para a coleta seletiva e reciclagem de resíduos. 3

Em 1/3 por turno, obedecendo às características adotadas para a coleta seletiva e reciclagem de resíduos. 2

Em 2/3 por turno, não obedecendo às características adotadas para a coleta seletiva e reciclagem de resíduos. 1

Em 1/3 por turno, não obedecendo às características adotadas para a coleta seletiva e reciclagem de resíduos. 0

D10 – USO DE EQUIPAMENTOS EFICIENTES
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Utiliza equipamentos mais eficientes para a limpeza e que consumem menos
energia elétrica.

2

Não utiliza equipamentos eficientes para a limpeza e que consumem menos
energia elétrica.

0

D11 – USO DE EQUIPAMENTOS SILENCIOSOS

Uso de equipamentos de limpeza que emitem menos ruídos e sejam menos
prejudiciais à saúde e à qualidade de vida do empregado e dos usuários.

1

Não utiliza equipamentos de limpeza que emitem menos ruídos e sejam menos
prejudiciais à saúde e à qualidade de vida do empregado e dos usuários.

0

CÁLCULO PARA OBTENÇÃO DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO

TOTAL DE PONTOS DOS MÓDULOS PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇ ÃO MÁXIMA A SER OBTIDA

A (9) 1,5 13,5

B (9) 1,5 13,5

C (3) 1,0 3,0

D (30) 2 60,0

RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 90,00

TABELA DE DESCONTOS DOS NÍVEIS DE SERVIÇO

Pontuação atingida Percentual Percentual pago Pontuaçã o atingida Percentual Percentual pago

Entre 90 e 60 100 100 30 50 50

59,5 99 99 29,5 49 49

59 98 98 29 48 48

58,5 98 98 28,5 48 48

58 97 97 28 47 47

57,5 96 96 27,5 46 46

57 95 95 27 45 45

56,5 94 94 26,5 44 44

56 93 93 26 43 43

55,5 93 93 25,5 43 43

55 92 92 25 42 42

54,5 91 91 24,5 41 41

54 90 90 24 40 40

53,5 89 89 23,5 39 39

53 88 88 23 38 38

52,5 88 88 22,5 38 38

52 87 87 22 37 37

51,5 86 86 21,5 36 36

51 85 85 21 35 35

50,5 84 84 20,5 34 34

50 83 83 20 33 33

49,5 83 83 19,5 33 33

49 82 82 19 32 32

48,5 81 81 18,5 31 31

48 80 80 18 30 30

47,5 79 79 17,5 29 29
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47 78 78 17 28 28

46,5 78 78 16,5 28 28

46 77 77 16 27 27

45,5 76 76 15,5 26 26

45 75 75 15 25 25

44,5 74 74 14,5 24 24

44 73 73 14 23 23

43,5 73 73 13,5 23 23

43 72 72 13 22 22

42,5 71 71 12,5 21 21

42 70 70 12 20 20

41,5 69 69 11,5 19 19

41 68 68 11 18 18

40,5 68 68 10,5 18 18

40 67 67 10 17 17

39,5 66 66 9,5 16 16

39 65 65 9 15 15

38,5 64 64 8,5 14 14

38 63 63 8 13 13

37,5 63 63 7,5 13 13

37 62 62 7 12 12

36,5 61 61 6,5 11 11

36 60 60 6 10 10

35,5 59 59 5,5 9 9

35 58 58 5 8 8

34,5 58 58 4,5 8 8

34 57 57 4 7 7

33,5 56 56 3,5 6 6

33 55 55 3 5 5

32,5 54 54 2,5 4 4

32 53 53 2 3 3

31,5 53 53 1,5 3 3

31 52 52 1,0 2 2

30,5 51 51 0,5 1 1

30 50 50 0,0 0
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

RELAÇÃO MÍNIMA MENSAL DE MATERIAL DE CONSUMO

Item Material Unidade Quantidade

1 Água sanitária litro 30

2 Álcool em gel antisséptico 70% litro 30

3 Aromatizador de ar, em spray, livre de CFC unidade 15

4 Cera líquida incolor antiderrapante litro 10

5 Cera líquida antiderrapante para piso emborrachado litro 10

6 litro 30

7 Detergente líquido para uso geral litro 30

8 Esponja dupla face unidade 6

9 Flanela, 100% algodão, para uso geral unidade 6

10 Inseticida aerosol contra insetos unidade 1

11 Lã de aço – pacote com 8 unidades pacote 3

12 Limpador multiuso, com odor agradável litro 30

13 Limpa vidros, com odor agradável litro 15

14 Luva multiuso -  látex – f lexível pares 4

15 Pano de chão para limpeza de piso – saco alvejado unidade 5

16 unidade 80

17 unidade 36

18 Sabão em barra unidade 5

19 Sabão em pó quilo 10

20 litro 20

21 Saco para lixo – 200 litros – fardo com 100 unidades fardo 1

22 Saco para lixo – 100 litros – fardo com 100 unidades fardo 2

23 Saco para lixo -  40 litros –  fardo com 100 unidades fardo 4

RELAÇÃO MÍNIMA ANUAL DE UTENSÍLIOS

1 Balde de plástico com alça – 20 litros unidade 6

2 Desentupidor de vaso em borracha unidade 4

3 Disco para máquina lavadora de piso unidade 6

4 Dispenser para sabonete líquido unidade 10

5 Escova manual com cerdas em nylon unidade 6

6 Escova para vaso sanitário com suporte unidade 6

7 Pá para lixo, cabo grande em madeira unidade 4

8 Placa sinalizadora para limpeza de piso unidade 4

9 Rodo com borracha dupla – 60 cm de largura unidade 6

10 Rodo com borracha dupla – 40 cm de largura unidade 6

11 Vassoura de pêlo – 60 cm de largura unidade 12

12 Vassoura tipo Gari – 60 cm de largura unidade 12

RELAÇÃO MÍNIMA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

1 Aspirador de pó unidade 1

2 Enceradeira industrial unidade 1

3 Escada de ferro com 6 degraus unidade 1

4 Mangueira de jardim – 50 metros unidade 1

5 Maquina de lavar de alta pressão unidade 1

6 Lavadora tanquinho capacidade 3 kg unidade 1

Valor 
Unitário

Valor 
Total

Desinfetante para uso geral, com ação germicida, bactericida 
e fungicida

Papel higiênico macio, branco, folhas duplas, picotado, de 1º  
qualidade – rolo de 30m

Papel toalha, branco, 100% celulose, picotado, rolo 
200mx20cm

Sabonete líquido, em gel, de odor agradável, com ph neutro, 
umectante, antialérgico – para reposição de dispenser
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ANEXO II DO EDITAL

 LOGOMARCA DA LICITANTE        

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

Declaro  que,  em  XX/XX/XX,  às  XX  horas,  a

empresa ....................................................., CNPJ Nº: ............................................,

sediada à ........................................., telefone (......) ....................., na pessoa de seu

Responsável  Técnico,  Sr. ............................................................, portador  do

CPF: ............................., vistoriou minuciosamente os locais onde serão executados os

serviços Objeto do Pregão Nº 02/2018, tomando conhecimento de todas as informações

e condições para a execução dos serviços licitados, conforme inciso III, art. 30, lei n°

8.666/1993.

Brasília, ....... de ............... de 2018.

Assinatura/Carimbo do Declarante
Responsável Técnico

     Assinatura/Carimbo
      Empregado da CONAB
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ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  COM DISPONIBILIZAÇÃO
DE MÃO DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  LIMPEZA  E  CONSERVAÇÃO,  E
COPEIRA,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
COMPANHIA NACIONAL  DE  ABASTECIMENTO  -
CONAB  E  A  EMPRESA
(-------------------------------------------).

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB , Empresa Pública Federal, entidade
dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma preceituada no § 1.º do artigo 173 da
Constituição Federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme o
artigo 39 da Lei no 9.649, de 27/05/98, instituída nos termos do inciso II, do artigo 19 da Lei no

8.029, de 12/04/90, com seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto no 4.514, de 13/12/02, com
Sede Regional no Setor de Indústria e Abastecimento – SIA TRECHO 5 LOTES 300/400, Brasília-
DF,  CNPJ  no 26.461.699/0490-07,  representada  por  seu  ...........................................................  ,
brasileiro,  estado  civil,  profissão,  RG  no  ...................,  CPF  no ......................,  parte  doravante
denominada CONTRATANTE , e a empresa ............................................., pessoa jurídica de direito
privado,  com  CNPJ  no  ............................,  neste  ato  representada
por  ..............................................................................,  brasileiro,  estado  civil  ............,   CPF  no

.............................,  Carteira  de  Identificação  nº  ...........,  parte  doravante  denominada
CONTRATADA ,  de  conformidade  com  o  que  consta  do  Processo  Administrativo  n.º
21226.000009/2017-01 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5, de 25 de maio
de  2017  e  suas  alterações,  no  ato  que  autorizou  a  lavratura  deste  termo  e  da  respectiva
modalidade de contratação, por intermédio do Voto da Diretoria Administrativa e Financeira - DIAFI
(  VOTO DIAFI  Nº  ___/2017),  resolvem celebrar  o  presente  Termo de  Contrato  decorrente  do
Pregão Eletrônico n.º  02/2018,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de Copeira,
limpeza  e  conservação  com  dedicação  exclusiva,  fornecimento  de  material  de  limpeza,
utensílios,  ferramentas,  máquinas,  equipamentos  e  uniformes,  que  serão  prestados  nas
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.



59

SUREG-DF

Processo

009

Ano

17

Folha Rubrica

Objeto da Contratação

Superintendência
Regional da Conab

no DF e Entorno

SIA TRECHO 5
LOTES 300/400

ITEM Descrição do serviço Quantidade/posto Carga Horária Valor

1 Limpeza e Conservação Produtividade 44 horas semanais

Segunda-feira a Sábado

2 Copeira 01 (um) posto 40 horas semanais

Segunda-feira à Sexta-feira

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência  deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital,  com início na
datade .........../......../........  e encerramento em .........../........./..........,  podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4 A  contratada  manifeste  expressamente  interesse  na  prorrogação.  objeto  do  presente
contrato será  executado no regime de empreitada por preço global, com pagamento mensal.
2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O valor mensal da contratação é de R$ …......(........), perfazendo o valor total anual de R$
…....(........).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 22211/135.626
Fonte: 0250022135
Programa de Trabalho: 086352
Elemento de Despesa: 3339039-78
PI: ADM UNIDADE

4.2 No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA - DO  PAGAMENTO
5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Edital.
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CLÁUSULA  SEXTA – DA REPACTUAÇÃO
6.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo
à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída
no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPOG
n.° 5/2017.

6.2 A repactuação  poderá  ser  dividida  em tantas  parcelas  quantas  forem necessárias,  em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação,  podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época
da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente  vinculados  ao  valor  de  preço  público  (tarifa):  do  último  reajuste  aprovado  por
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite
para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como
última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela
em que celebrada ou apostilada. 

6.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1 da vigência  do  acordo,  dissídio  ou  convenção coletiva  anterior,  em relação aos  custos
decorrentes de mão de obra;

6.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

6.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE
ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
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6.9 Quando  a  contratação  envolver  mais  de  uma  categoria  profissional,  com  datas  base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
Acordo , Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

6.11 A CONTRATANTE  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  Acordos,  Dissídios  ou
Convenções Coletivas  que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

6.12 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços,  acompanhada  da  apresentação  do  novo  acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva  da
categoria profissional abrangida pelo contrato.

6.13 Quando  a  repactuação  referir-se  aos  demais  custos,  a  CONTRATADA demonstrará  a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos
preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.13.1 os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.13.2 as particularidades do contrato em vigência;

6.13.3 a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.13.4 indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes;

6.13.5 índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e
Formação de Preços da Contratada.

6.13.6 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada
pela CONTRATADA.

6.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.14.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.14.2 em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.14.3 em  data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente  quando  a  repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
dissídio  ou convenção coletiva,  ou sentença normativa,  contemplar  data de vigência retroativa,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,  assim como
para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.15 Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  ficarão  restritos  exclusivamente  aos  itens  que  a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.17 O  prazo  referido  no  subitem  anterior  ficará  suspenso  enquanto  a  CONTRATADA não
cumprir  os  atos  ou  apresentar  a  documentação  solicitada  pela  CONTRATANTE  para  a
comprovação da variação dos custos.
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6.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

7.1 A CONTRATADA  deverá apresentar à  CONTRATANTE ,  no prazo de 10  (dez) dias úteis,
contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor  total  deste contrato, optando  pelas  modalidades de garantia
previstas no artigo 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93.

7.2 A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas
ao FGTS,  conforme estabelecido  no artigo  2º,  §2º,  V da Portaria MP n.  409/2016,  observada a
legislação que rege a matéria.

7.3 Caso  ocorra  a  prorrogação  da  vigência  deste  Contrato,  observadas  as  disposições
constantes no artigo 57, da Lei nº 8.666/1993, a  CONTRATADA  deverá, a cada celebração de
termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se por base o valor
atualizado do contrato.

CLÁUSULA OITAVA -  REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

CLÁUSULA  DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,  todas as  condições  de habilitação e qualificação técnicas,  bem como as obrigações
previstas no item 12 do termo de referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATI VAS
11.1 As  sanções  relacionadas  à  execução  do  contrato  são  aquelas  previstas  no  Termo  de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - RESCISÃO
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no artigo 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
12.2 Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3 A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.4.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1 É vedado à CONTRATADA:
13.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2 interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
14.3 As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DOS CASOS OMISSOS
15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei  nº  8.666,  de  1993,  na Lei  nº  10.520,  de 2002 e demais normas federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1 É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
artigo 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Brasília-DF, _____ de ______________de_____.

______________________________
PELA CONTRATANTE

______________________________________
PELA CONTRATADA
NOME:       
CARGO:     

TESTEMUNHAS:

1 - 
2 - 
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ANEXO IV DO EDITAL

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO ,  neste ato  representado pelo Procurador-Geral  do
Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar
Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo
Procurador  do  Trabalho  Dr.  Fábio  Leal  Cardoso,  e  a  UNIÃO,  neste  ato  representada  pelo
Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional
da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário
Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja
ofertada  pessoalmente  pelo  obreiro,  em estado  de  subordinação  e  mediante  contraprestação
pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto
próprio,  quando se tratar  de relação de trabalho de natureza estatutária,  com a Administração
Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos
os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º,
“(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não
sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços à não associados somente em
caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma
estatutária,  (art.  86,  da  Lei  n.  5.764,  de  16.12.1971),  aspecto  legal  que  revela  a  patente
impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra
terceirizada;

CONSIDERANDO que  a  administração  pública  está  inexoravelmente  jungida  ao  princípio  da
legalidade,  e  que  a  prática  do  merchandage  é  vedada  pelo  art.  3º,  da  CLT e  repelida  pela
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam
serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos
empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis,  encontram-se à margem de
qualquer  proteção jurídico-laboral,  sendo-lhes  sonegada  a  incidência  de  normas  protetivas  do
trabalho,  especialmente  àquelas  destinadas  a  tutelar  a  segurança  e  higidez  do  trabalho
subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores
sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que  num  processo  de  terceirização  o  tomador  dos  serviços  (no  caso  a
administração  pública)  tem  responsabilidade  sucessiva  por  eventuais  débitos  trabalhistas  do
fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves
prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da
CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;
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CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª
sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os
Estados devem implementar políticas nos sentido de:
“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento
das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater
pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista
seja aplicada em todas as empresas”.

RESOLVEM:
Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante
a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira  - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de
mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor,
por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao
tomador,  ou  em  relação  ao  fornecedor  dos  serviços,  constituindo  elemento  essencial  ao
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:
a) – Serviços de limpeza;
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de office boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem;
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem
previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos
prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda  - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade
precípua  seja  a  mera  intermediação  individual  de  trabalhadores  de uma ou várias  profissões
(inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer
meio  de  produção,  e  cujos  serviços  sejam prestados  a  terceiros,  de  forma individual  (e  não
coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira  - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim
de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos
podem  ser  prestados  por  empresas  prestadoras  de  serviços  (trabalhadores  subordinados),
cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;
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Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os
serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e
sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação
às cooperativas,  seja  em relação ao tomador  dos serviços,  devendo ser  juntada,  na  fase de
habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente
os  serviços  podem  ser  terceirizados,  restando  absolutamente  vedado  o  fornecimento
(intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer
natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados
pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua
homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais,
como anexo.
Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora
do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as
quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura
do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta  – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$
1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas
no  presente  Termo  de  Conciliação,  sendo  a  mesma  reversível  ao  Fundo  de  Amparo  ao
Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de
prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será
responsável  solidário  por  qualquer  contratação  irregular,  respondendo  pela  multa  prevista  no
caput, sem prejuízo das demais cominações legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a
UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o
Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIR ETA

Cláusula  Quinta  –  A UNIÃO se  compromete  a  recomendar  o  estabelecimento  das  mesmas
diretrizes  ora  pactuadas  em  relação  às  autarquias,  fundações  públicas,  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração
pública  indireta  ao  cumprimento do presente  termo de conciliação,  sendo que em relação às
empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  deverá  ser  dado  conhecimento  ao
Departamento  de  Coordenação  e  Controle  das  Empresas  Estatais  –  DEST,  do  Ministério  do
Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito
de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta  – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do
Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.
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Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de
sua homologação judicial.
Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas,  que contrariem o
presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava  -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em
relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.
Dito isto, por estarem às partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em
cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876,
caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI  BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES Procurador-Geral  do  Trabalho
Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO  SANTOS  RAMOS  FÁBIO  LEAL  CARDOSO  Procurador-Chefe/PRT  10ª  Região
Procurador do Trabalho
MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO Sub-Procuradora-Regional da
União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO Presidente  da Associação Nacional  dos Magistrados da
Justiça do Trabalho – ANAMATRA.

PAULO SÉRGIO DOMINGUES Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil – AJUFE.
REGINA BUTRUS Presidente da Associação Nacional dos  Procuradores
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ANEXO V DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa ___________________________________________________________________
inscrita no CNPJ(MF) nº _______________________inscrição __________________________________
estabelecida em _________________________________, possui os seguintes contratos firmados com a
iniciativa privada e a administração pública:

Nome do só Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato
_________________________ ______________________ ___________________
_________________________ ______________________ ___________________

Valor total dos contratos R$________________

Loca e data

_____________________________________________
Assinatura e carimbo do emissor


